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Resumo 

Este trabalho aborda a distribuição espacial dos estabelecimentos cinematográficos na cidade 

do Rio de Janeiro durante o século XX, que associado aos processos espaciais de 

centralização e descentralização, contribui para o estudo do espaço urbano carioca. O papel 

dos estabelecimentos cinematográficos é analisado segundo três recortes temporais: 1905-

1934, 1935-1984 e 1985-1994. O primeiro momento corresponde ao período de centralização 

dos cinemas na área central da cidade, o segundo corresponde à descentralização dos cinemas 

por bairros nobres e suburbanos e o último período refere-se à expansão dos shopping centers 

no Rio de Janeiro e a gradativa migração dos cinemas para esses grandes centros de compra. 

Por fim, analisa-se também a Cinelândia (Praça Floriano) que foi um grande polo de salas de 

cinema principalmente durante os anos de 1925-1974, chegando a acumular 13 salas em 

atividade nesse período.  

 

Abstract 

This essay examines the distribution of cinemas in Rio de Janeiro during the 20th Century 

with emphasis on the processes of centralization and decentralization. It aims to contribute to 

the study of Rio de Janeiro's urban space. The role of the cinema establishment is analyzed 

over three periods: 1905-1934, 1935-1984 e 1985-1994. The first one is about the 

centralization of movie theaters in the central area of Rio de Janeiro, the second one was when 

cinemas were decentralized and moved to upscale neighborhood and suburbs and the last one 

is about the shopping center expansion in the city and a gradual migration of cinemas to this 

big center of shopping. Finally, this essay examines Cinelândia (Praça Floriano) which 

become an important cinema hotspot, particularly between 1925-1974, when there were 13 

active cinemas.  
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Introdução 

Os cinemas são objeto de pesquisa de um grupo multidisciplinar de pesquisadores, 

entre eles jornalistas, como é o caso dos trabalhos apresentados por Freire (2012a, 2012b, 

2011) e Ferraz (2012), arquitetos, como Lima (2000) e Costa (1998), cientistas sociais, como 

Silva (2009) e Vieira (2009) e também geógrafos. No âmbito da Geografia Humana os 

cinemas podem ser analisados de duas formas distintas: como representação do espaço ou 

como parte integrante da organização do espaço. A primeira perspectiva fora investigada por, 

dentre outros autores, Azevedo (2009). A autora explica que os filmes podem ser lidos como 

representação do espaço, porque uma vez locados em determinada paisagem ou lugar eles 

estão carregados de significados geográficos. Essa investigação nos proporciona uma leitura 

crítica sobre aquilo que muitas vezes se considera como verdade, o filme e sua respectiva 

paisagem ou seu lugar como uma representação do real. Trabalhos como de Bluwol (2008) 

que buscou compreender o mundo urbano moderno a partir de alguns filmes específicos e 

Ramires (1994) que analisou a cidade São Paulo como cenário de ação são exemplos práticos 

dessa perspectiva de análise. A segunda perspectiva considera as salas de exibição como 

objetos constituintes do espaço geográfico, isto é, fixos do espaço urbano capazes de traduzir 

a dinâmica dos processos espaciais. Considera-se, neste estudo, a perspectiva dos cinemas 

como constituintes do espaço urbano, sendo parte integrante da estrutura espacial das 

atividades terciárias da metrópole carioca.   

A diferença primordial entre as duas perspectivas é que a primeira analisa o conteúdo 

geográfico dos filmes sejam eles curta metragem, longa metragem, documentário ou 

animação, por exemplo. Já a segunda analisa as salas de exibição segundo um levantamento 

quantitativo, concentração por áreas específicas ou eixos de tráfego etc. 

Os cinemas, bem como as atividades de comércio varejista e outros serviços, 

imprimem no espaço uma lógica de distribuição dotada de intencionalidades, seja pela 

proximidade com distribuidores, fornecedores ou pela aproximação com o mercado 

consumidor. No entanto, esse conjunto de vantagens locacionais pode variar no tempo e no 

espaço, fazendo com que a localização das atividades migre conforme for mais vantajoso para 

cada uma delas. Lembra-se a propósito que, de acordo com o sistema capitalista vigente, a 

localização mais desejada será aquela com melhor custo benefício, ou seja, com maior 

lucratividade para o empreendedor.  

Inseridos nesse contexto, os cinemas se difundiram na cidade do Rio de Janeiro 

expressando-se heterogeneamente no espaço e no tempo. Diante disso, objetiva-se analisar 

sua distribuição pela cidade do Rio de Janeiro, durante o século XX, por dois principais 
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motivos que se interconectam. Primeiramente porque, diante da pesquisa bibliográfica 

realizada, verificou-se que a maioria dos trabalhos de cunho geográfico não considera as salas 

de cinema como parte constituinte do espaço, atendo-se aos filmes como apreensão do real. 

Segundo porque se busca uma análise diferenciada do histórico de ocupação do espaço 

carioca, ou seja, como a distribuição das salas de projeção podem indicar os processos 

espaciais pelos quais a cidade foi submetida.  

 Segundo Corrêa (2003a), um objeto construído é aquele identificado e 

problematizado. Uma vez que esse foi identificado anteriormente, julga-se necessário agora 

problematizá-lo. A problematização constitui o eixo dorsal a partir do qual um dado objeto de 

conhecimento é efetivamente transformado em tema de estudo, de modo que diferencia aquilo 

que é relevante daquilo que é secundário. Isto é, a problemática é seletiva, indicando que o 

que é relevante é resultado de certo olhar sobre determinado objeto. Nesse sentido, a 

problemática versa sobre a dinâmica locacional que resultou a configuração espacial atual dos 

cinemas na cidade do Rio de Janeiro, tornando inteligíveis as ações humanas que levaram a 

essa organização espacial, especialmente na Cinelândia (área central do Rio de Janeiro). 

Tendo em vista a problemática acima apresentada, entende-se que a questão central do 

presente trabalho é: qual a lógica locacional dos cinemas na cidade do Rio de Janeiro no 

século XX? Essa questão central pode ser subdividida em outras duas questões 

complementares entre si.  

 

A. Qual a lógica espacial dos cinemas na cidade do Rio de Janeiro entre 1905 e 1994? 

A partir de 1896 instalavam-se, na área central da cidade, protótipos daquilo que hoje 

conhecemos como cinema. Eram pequenas salas, ou áreas ao ar livre, onde empresários, da 

época, instalavam um aparelho reprodutor de imagens sem cor, som ou movimento. Muitos 

desses aparelhos eram itinerantes e por isso apresentavam um curto período de exibição em 

cada uma das cidades (Gonzaga, 1996). A partir de 1905, verifica-se cada vez mais a 

instalação de salas fixas, principalmente com a inauguração da então Avenida Central, no 

centro do Rio de Janeiro. Daí em diante as salas crescem em quantidade e distribuem-se por 

diferentes áreas da cidade ao longo de todo século XX.  

 

B. Qual a lógica espacial dos cinemas na Praça Floriano entre 1925 e 1974? 

Em 1925, verifica-se efetivamente a inauguração do que conhecemos, hoje, por Praça 

Floriano ou Cinelândia, por conta da inauguração de três salas de cinema (Gonzaga, 1996), 
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Cinema Capitólio, Cine Teatro Glória e Cinema Império, que deram o tom para os anos que 

se seguiram, quando outras salas também foram inauguradas na praça e em suas imediações. 

Em 1926, inaugurou-se o Cinema Odeon, em 1928, o Pathé ï Palace, em 1932, o Alhambra, 

em 1934, o Cine Teatro Rex, em 1935, o Cine Orly, em 1936, o Plaza e o Metro Passeio, em 

1942, o Vitória e, finalmente, em 1959, o Cine Mesbla. Depois de 1974 mais nenhuma sala 

foi aberta e a partir de então a área deixou de ser tão atrativa cinematograficamente.   

 

O texto que se segue será dividido em quatro capítulos. O primeiro refere-se à discussão 

bibliográfica, que por sua vez está repartido em outros três tópicos sobre a construção da 

pesquisa, o espaço e o tempo na pesquisa geográfica e a questão locacional das atividades 

terciárias no espaço urbano. No segundo capítulo, apresentar-se-á a metodologia, envolvendo 

uma discussão sobre o material empírico e as fontes, bem como seus procedimentos 

analíticos. O terceiro é referente à dinâmica geral dos cinemas na cidade do Rio de Janeiro, na 

qual se buscará descrever quais foram os meandros espaço temporais que os cinemas 

seguiram para chegar à configuração atual. E o quarto é referente à Praça Floriano, no centro 

do Rio de Janeiro que fora selecionada como recorte espacial da presente dissertação para 

uma análise mais acurada. Posteriormente aos quatro capítulos apresentaremos as 

considerações finais, que têm como base três principais tópicos, uma sucinta apresentação do 

que já fora verificado ao longo do trabalho aqui apresentado, uma avaliação no que tange 

limites e problemas enfrentados e possíveis caminhos futuros em caso de aprofundamento 

sobre o assunto.   
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1. Referencial Teórico 

 

1.1) A construção da pesquisa 

 

O objetivo deste subcapítulo é desconstruir a ideia do empiricismo ontológico frente à 

ideia do construcionismo epistemológico. Esta discussão se torna necessária, porque existe, 

nas ciências sociais, inclusive na Geografia, uma discussão na qual o objeto de conhecimento 

está dado (empiricismo ontológico) de um lado e de outro este objeto de conhecimento é 

construído (construcionismo epistemológico). Isto é um divisor de águas no qual os 

questionamentos, as problemáticas, os indicadores e os procedimentos analíticos tornam-se 

completamente diferentes. Neste estudo, adota-se o construcionismo epistemológico, que 

parte da premissa que trabalhamos com o objeto construído. A parte que se segue pretende 

aprofundar esse assunto. Mary Jane Spink (2004), que trabalha na área da psicologia social e 

Stuart Hall (1997), formado em letras com contribuições acerca de estudos culturais, como a 

criação de significados colaboram para esta discussão.    

O livro que reproduz uma parcela de assuntos abordados no curso ñConstrucionismo 

Social: Abordagens Te·ricas e Metodol·gicasò de Spink (2004) busca servir de apoio ao 

pesquisador na sua trajetória de construção do conhecimento. A autora resgata a discussão 

sobre a construção do conhecimento partindo-se do principio que não é possível compreender 

a perspectiva construcionista sem antes entender a ciência reflexiva. 

Spink (2004) usa a terminologia Modernidade Tardia, para o que Beck, seu autor de 

referência, intitula Modernidade Reflexiva, e que, segundo a autora, outros poderiam ainda 

utilizar a nomenclatura Pós-Modernidade. Pelo fato do tema deste tópico ater-se ao 

construcionismo epistemológico e não à Modernidade Tardia ou Reflexiva, a questão mais 

importante acerca da discussão para o presente trabalho é que tal modernidade gera, segundo 

Beck (apud Spink, 2004, p. 14), dois tipos de desmistificações. A primeira delas é a 

desmistificação da ciência que implica em dois movimentos paralelos: o questionamento das 

bases do conhecimento no plano da epistemologia, que se dá dentro da própria ciência, e o 

questionamento dos produtos da ciência, que se dá também fora desta. A segunda 

desmistificação gerada refere-se aos modos de ser na sociedade.  

A Modernidade Tardia ou Reflexiva possui três características importantes para o 

pensamento construcionista conforme Beck (apud Spink, 2004, p.15). A primeira é a 

globalização, que buscando ir além de sua relação estreita com o capitalismo tardio, a autora 



12 
 

prop»e seguir a defini­«o de Giddens: ñglobaliza­«o sendo a intersecção da ausência e 

presença ou o entrelaçamento de relações sociais e eventos sociais que estão distantes dos 

contextos locaisò (Spink, 2004, p. 15). A autora exemplifica o assunto escrevendo sobre as 

possibilidades de comunicação em tempo real por meio da Internet, fazendo com que haja 

mudança nas formas como as pessoas se relacionam. A segunda característica é a 

individualização imbricada aos processos de destradicionalização das principais instituições 

da modernidade clássica: família, trabalho e educação. A terceira característica é a 

reflexividade: possibilidade e necessidade de se revisar conceitos, procedimentos etc. Esta é a 

ponte para tecer sobre o construcionismo. A reflexividade tem dupla face: de um lado é uma 

atitude intrínseca à própria ciência autocentrada que começa a desconstruir certas 

hegemonias, do outro é uma atitude exterior à ciência, a partir da crítica de seus produtos. 

Abre-se espaço para debates como: É possível falar em método único para todas as ciências? 

Existe dicotomia entre ciências sociais e naturais? Ou, ainda, emerge a preocupação com a 

ética nos procedimentos de pesquisa, não só internos à ciência, mas também na fronteira entre 

ciência e sociedade civil.  

Dado as informações precedentes, questiona-se: afinal o que é o modo 

construcionista? Spink (2004) faz uso de diversos autores para discutir o assunto. Gergen 

(apud Spink, 2004, p.20) refere-se à investigação construcionista como a preocupação com a 

explicação dos processos por meio dos quais as pessoas descrevem e explicam o mundo em 

que vivem. Tal investiga­«o implica em ñabdicar da vis«o representacionista de conhecimento 

que toma a mente como espelho do mundoò (Spink, 2004, p. 20) e em adotar a perspectiva de 

que o conhecimento é algo que as pessoas constroem juntas por meio de suas práticas sociais.    

Ibáñez (apud Spink, 2004, p. 21) destaca que para adotar uma perspectiva 

construcionista plena é necessário considerar duas desconstruções, sendo a primeira delas a 

dicotomia entre sujeito-objeto. ñSendo o conhecimento uma constru­«o social, ® o 

conhecimento socialmente produzido que constrói ambos, o sujeito e o objetoò (Spink, 2004, 

p. 21). Ou seja, sujeito e objeto são socialmente construídos. A segunda desconstrução é a 

ret·rica da verdade, que ® a ñ[...] legitimiza­«o do conhecimento intrinsecamente associada ao 

método científico e que pressupõe a exist°ncia de uma verdade transcendentalò (Spink, 2004, 

p. 24). Ou seja, dados os muitos anos de dedicação ao seu objeto de estudo, aquilo que você 

defende como verdade o é, não se admitindo refutação.  
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De acordo com Ibáñez (apud Spink, 2004, p. 21) a atividade científica possui quatro 

pressupostos básicos: 

1. Pressuposto Ontológico: não existem objetos naturais. Os objetos são como são, 

porque nós somos como somos. Não há objetos independentes de nós e nós não 

existimos independentemente dos objetos. 

2. Pressuposto Epistemológico: o conhecimento não representa a realidade. Não 

conseguimos distinguir o mundo do nosso conhecimento sobre ele. 

3. Natureza Humana: o conhecimento é uma prática social. Os objetos e os critérios 

de verdade são produções sociais que se institucionalizaram por meio de processos 

de habituação. 

4. Pressuposto Metodológico: traz para a pesquisa uma postura mais modesta. O que 

tomamos como objetos naturais são objetivações decorrentes de nossas 

construções, de nossas práticas.  

Outro autor utilizado por Spink (2004) é Hacking. Segundo ele tanto na perspectiva 

construtivista, quanto na construcionalista ou na construcionista, o importante é entender que 

as coisas n«o s«o como parecem ser e ñ[...] o que parece unir as diferentes correntes 

construcionistas é o objetivo subjacente de libertação daquilo que se tornou instituído ou 

essencializadoò (Spink, 2004, p. 25). Hacking acredita que: 

ñ[...] a postura construcionista é crítica do status quo: parte-se da premissa que X 

(sendo X um fenômeno social qualquer) não precisaria ter existido ou ser como é; 

não é determinado pela natureza das coisas; não é inevitável. É a premissa que 
distingue a pesquisa construcionistaò (Spink, 2004, p. 25).  

Finalmente Hacking completa o pensamento afirmando que no ato da construção de X, na 

pesquisa construcionista, é preciso que se entenda a distinção entre construir ideias e construir 

objetos. O autor admite que ñ[...] o que est§ sendo constru²do na maior parte das vezes são 

ideias, mas são ideias que efetivamente acabam por definir o objetoò (Spink, 2004, p.26). Tais 

ideias estão baseadas em uma matriz, isto é, um conjunto de elementos que ajudam a entender 

como essa ideia emergiu. A matriz pode incluir pessoas, instituições, formulários, fotografias 

fazendo com que efetivamente um objeto ou ideia seja construído ï é necessário que se 

trabalhe de forma ampla de modo que essa matriz de elementos sustente a ideia a ser 

construída.    

Já Baskar (apud Spink, 2004, p. 23) defende que: 
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ñ[...] o dilema construcionista pode ser resolvido pela distinção entre duas posturas 

complementares: o realismo ontológico e o construcionismo epistemológico. Ou 

seja, a existência de um mundo real (realismo ontológico) não é colocada em 

duvida, mas o conhecimento é tomado como uma construção social 

(construcionismo epistemológico)ò (Spink, 2004, p. 23). 

Spink (2004) ainda ressalta como o construcionismo suscita o relativismo e sugere ser preciso 

entender que essas novas construções devem ser entendidas dentro de seus contextos de 

produção a partir dos seguintes questionamentos ñQue sociedade ® essa?ò, ñQuais usos são 

feitos disso?ò e ñQuais são suas consequências?ò. Lembrando que, apesar do relativismo 

validar toda e qualquer coisa, ñj§ que tudo ® constru²do, tudo valeò (Spink, 2004, p. 28), a 

adoção de tal posição suscita o debate e uma reflexão sobre a ética e o efeito de nossas 

práticas em pesquisa.  

Sendo assim, adotar uma posição construcionista significa refletir sobre os conceitos já 

aceitos socialmente a respeito de determinado objeto ou ideia ï no caso da presente pesquisa, 

o cinema, então identificar quais deles são mais adequados ou quais merecem receber 

algumas alterações para se enquadrarem da melhor forma possível à pesquisa. Identificar o 

caminho pelo qual foi possível ressignificar tal ideia ou objeto também faz parte do 

construcionismo epistemológico.  

Dado que a pesquisa construcionista visa questionar o conceito e significado de 

determinados objetos e ideias, interroga-se agora, como se dá a criação de significados? Hall 

(1997), dentre outros autores, escreve sobre o assunto. Hall (1997) responde a questão 

afirmando que é a representação por meio da linguagem que gera a produção de significados.  

Hall (1997) explica, ainda, que há dois tipos de sistemas de representação que 

determinam o processo de construção de significados. O primeiro processo é aquele em que 

todo tipo de objeto, pessoa ou evento é correlacionado a uma série de conceitos ou de 

representações mentais (mental representation) que carregamos mentalmente. Sem eles não 

poderíamos interpretar significativamente o mundo como um todo, isto é, o significado 

depende da relação entre as coisas do mundo (pessoas, objetos e eventos, reais ou ficcionais) e 

um sistema conceitual, que opera como um mapa conceitual (conceptual map) que temos 

acerca de cada um destes objetos, pessoas ou eventos. É importante observar que criamos 

conceitos tanto de objetos materiais e pessoas, quanto de coisas abstratas, como os conceitos 

de guerra, amor, amizade, anjos, Deus, Diabo, céu ou inferno. Já o segundo processo de 

construção de significados engloba a linguagem. Hall (1997) acredita que o mapa conceitual 

não é suficiente no processo de geração de significados e nós devemos estar aptos a 
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representar ou trocar significados e conceitos por meio de uma linguagem em comum. Ou 

seja, o nosso mapa conceitual deve ser traduzido em uma linguagem em comum, sendo 

possível assim correlacionar nosso conceito ou ideia em palavras, sons ou imagens visuais. O 

termo geral usado para palavras, sons ou imagens é o de signos (signs). Os signos são 

organizados em linguagens e é por meio de uma linguagem em comum que podemos traduzir 

nossos pensamentos (conceitos) em palavras, sons ou imagens a fim de que possamos 

expressar nossos significados para outras pessoas. 

O que é importante entender desses dois processos de criação de significados, é que o 

significado não está no objeto ou na pessoa, bem como não está na palavra. A combinação 

entre letras e sons que gera uma palavra é arbitrária. O significado construído, produzido, é 

resultado da prática de significar (signifying practice). Tal prática é fixada por nós por meio 

de um código que estabelece a relação entre nosso sistema conceitual e nosso sistema 

linguístico. O código torna possível a inteligibilidade de falar e ouvir, entre o locutor e o 

ouvinte, ou seja, possibilita a comunicação efetivamente. No entanto, essa ponte de tradução 

não é naturalmente estabelecida, é resultado de uma convenção social. Por exemplo, um 

falante francês e outro inglês, ao longo do tempo e inconscientemente, chegaram à conclusão 

de que um determinado signo corresponde ao mesmo conceito, independentemente da 

combinação de letras de cada uma das línguas em questão.     

Para finalizar, Hall (1997) propõe três perspectivas ou abordagens de como a 

linguagem é usada na criação de significados. A primeira perspectiva é a reflexiva, isto é, a 

linguagem reflete o verdadeiro significado como se ele já existisse no mundo. Essa 

perspectiva aproxima-se do empiricismo ontológico. A segunda é a intencional, na qual o 

locutor ou o escritor impõe um único significado à linguagem, intencionando o interlocutor a 

entendê-la conforme a intenção do falante. No entanto, a perspectiva intencional é falha, uma 

vez que o significado que criamos deve estar em negociação com todos os outros significados 

que a palavra ou imagem podem ter. A terceira e última perspectiva é a construtivista, que 

reconhece a característica social e pública da linguagem. Nem as coisas por si mesmas 

(perspectiva reflexiva) e nem o uso individual da linguagem (perspectiva intencional) podem 

construir seu significado. O significado depende, não só de sua qualidade, mas também de sua 

função simbólica. Sendo assim, a linguagem é tomada como um produto social no qual o 

significado é construído por meio dos sistemas de representação. Hall (1997) entende que a 

perspectiva construcionista é aquela que melhor se ajusta à sua percepção de representação 
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frente às outras duas perspectivas. Essa perspectiva coincide com o modo do construcionismo 

epistemológico, também destacado por Spink (2004).  

Desta forma, Spink (2004) e Hall (1997), apesar de se expressarem em textos 

completamente diferentes, entendem que nosso objeto de pesquisa não é ontologicamente 

dado, mas sim epistemologicamente construído. Isto é, o pesquisador é quem constrói o seu 

objeto de pesquisa por uma combinação heterogênea de métodos e a priori não existe um 

caminho melhor do que o outro. Muito menos haverá método formal ou combinação 

matemática que sinalizará o caminho a ser percorrido pelo pesquisador. Cosgrove (2012), 

apoiado em Kearney, concorda com ambos os autores supracitados, ao elevar a imaginação 

como elemento central no trabalho da geografia cultural. Em suas palavras: 

ñO trabalho da imaginação não é totalmente reprodutivo (isto é, determinado pelos 

dados sensoriais extraídos do mundo exterior, do qual ela depende), tampouco 

puramente produtivo (isto é, uma negação das imagens produzidas nesse mesmo 

mundo). A imaginação, ao contrário, desempenha um papel simbólico, capturando 

dados sensoriais sem reproduzi-los como imagens mim®ticas e ñmetamorfoseando-

osò por meio de sua capacidade metam·rfica de gerar novos significados (Kearney, 

1991, PP. 137 ss.)ò (COSGROVE, 2012, p. 106 ï 107 ï grifos do autor). 

Cosgrove (2012) entende que a imaginação, na pesquisa geográfica, é de fundamental 

importância, porque ela pode quebrar os conceitos e definições pré-estabelecidos, ou seja, sem 

reproduzir ñimagens mim®ticasò e ao mesmo tempo gerar novos significados, isto ®, 

construindo o objeto.  

Sendo assim não se pretende realizar um estudo sobre a antologia do cinema, ou seja, 

uma análise sobre um sem-número de elementos do cinema: cinemas de rua, cinemas de 

shopping center, cinemas em construções modernas, cinemas em construções art déco, 

cinemas falados, cinemas mudo, cinemas gerenciados pela corporação A, B ou C. Mas sim, 

com base na discussão apresentada, adota-se o método construcionista, no qual o objeto de 

pesquisa ï cinema - fora construído tal qual pertencente ao conjunto de atividades terciárias 

que compõem o espaço urbano, assim como outras atividades, como prédios comerciais, lojas 

departamentais, farmácias, bancos ou postos de gasolina. Todas essas atividades terciárias, 

assim como as salas de cinema, agem por si só e agem segundo os movimentos intrínsecos ao 

espaço urbano, isto é, podem dar-se como peça condicionante de outras ações no espaço, por 

um lado, e por outro, podem ser reflexos de ações do próprio espaço. As atividades terciárias, 

pertencentes a uma dada localização espacial são dotadas de qualidades como acessibilidade e 

mercado consumidor. Tais discussões serão aprofundadas na terceira e última parte deste 

capítulo, associando o objeto de estudo e, consequentemente, a pesquisa empírica ao 
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referencial teórico, de forma que ambos estejam devidamente casados. Reconhecem-se todas 

as facetas dos cinemas, mas ao adotar tal interpretação estamos realizando uma análise 

seletiva fazendo com que alguns elementos tornem-se secundários no presente trabalho, 

podendo ser, futuramente, analisados de forma que os cinemas ou qualquer outro objeto de 

estudo jamais seja completamente esgotado. Não se pretende dar conta de todas as 

perspectivas ou modos de ver o cinema e as salas de exibição.  

1.2) Espaço e Tempo na pesquisa geográfica 

 

Diante do tema desta dissertação, análise espaço-temporal dos cinemas na cidade do 

Rio de Janeiro, vislumbrou-se como necessidade reservar um subcapítulo sobre a análise do 

tempo em Geografia. Primeiramente, é importante destacar que esta dissertação não se 

constitui em um trabalho de geografia histórica, mas sim de uma pesquisa que valoriza a 

dimensão temporal. Mas qual a importância do tempo para o homem? Hornbeck, Earle e 

Rodrigue (1995) baseados em Rifkin elencam cinco justificativas: a) o tempo organiza e 

sustenta a existência de sistemas físicos e biológicos; b) o tempo estrutura cognitivamente a 

nossa vida, definindo o comportamento humano; c) é o tempo que permite organizar a 

sociedade de modo sincrônico; d) o tempo é a forma simbólica mais geral que o homem criou 

e e) a partir do tempo podemos criar ordem e disciplina, podemos classificar, organizar, 

categorizar e dar forma ao mundo em que vivemos. 

É inegável a importância do tempo para o homem, contudo a sua análise inserida em 

pesquisas geográficas merece atenção, porque segundo Hornbeck, Earle e Rodrigue (1995) 

apoiados em Schlesing muitos ge·grafos sofrem do que o autor chama de ñdoctrine of the 

similarity of space and timeò (doutrina da similaridade entre espaço e tempo). Essa doutrina 

indica que existiria uma correspondência direta entre as narrativas espaciais e temporais, isto 

é, para verificar a verdadeira ocorrência de um evento no espaço, seria necessário verificar 

sua veracidade no tempo. Ou como afirmou o trio de autores, seguindo as palavras de 

Brentano, um evento possui duas propriedades identificáveis por meio de um gráfico, no qual 

em uma coordenada há o tempo em que determinado evento ocorreu e na outra o lugar onde o 

evento aconteceu. Isso significa dizer que tempo e espaço são similares entre si e possuem as 

mesmas propriedades básicas (Hornbeck, Earle e Rodrigue, 1995, p. 35). 

Harvey (1989[2002]), assim como outros autores, defende que o espaço e o tempo são 

categorias gerais da existência, isto é, os objetos e eventos só são inteligíveis no tempo e no 

espaço, nada existe fora dessas categorias. No entanto, isso não significa que espaço e tempo 
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podem ser correlacionados diretamente como em um gráfico cartesiano como sugeriu 

Hornbeck, Earle e Rodrigue (1995) apoiados em Brentano. Segundo Lucas (apud Hornbeck, 

Earle e Rodrigue, 1995) espaço e tempo são distintos entre si, ou como afirma Crang (2005), 

o tempo se diferencia do espaço por seu caráter de irreversibilidade. Sendo assim, espaço e 

tempo não refletem um ao outro, ou seja, o espaço não é sujeito a mudanças à medida que o 

tempo flui e as formas espaciais cristalizadas no espaço e no tempo são a chave para entender 

que ambos apresentam uma relativa autonomia entre si. A esse respeito, Santos (1996[2012]) 

argumenta que as formas asseguram a continuidade do tempo e é por meio delas: 

ñ[...] que o espaço testemunha a realização da história, sendo, a um só tempo, 

passado, presente e futuro. Ou como escreve E. Relph (1976, p. 125): óos lugares 

são, eles próprios, expressão atual de experiências e eventos passados e de 

esperan­as no futuroò (Santos, 1996[2012], p. 156).  

Em outras palavras, as formas espaciais frutos de um tempo passado ainda presentes no 

espaço nos dizem, de um lado, que o movimento do tempo não necessariamente condiciona o 

movimento do espaço e de suas formas espaciais e, de outro, que o espaço acumulado de 

formas do passado e formas do presente é prova testemunhal da evolução do tempo. 

Sintetizando, espaço e tempo têm seu próprio movimento a despeito das complexas relações 

entre eles. 

A manutenção da forma do passado é a principal via para o seu estudo no presente. 

Caso ela tivesse sido destruída, seu estudo posterior seria prejudicado como veremos mais 

adiante. Em relação a isso, alguns questionamentos podem ser elaborados: em que condições 

físicas essas formas se encontram, se ainda funcionam com a mesma função, se estas funções 

foram redefinidas e quais os seus significados atuais. Esses questionamentos podem ser 

desdobrados de acordo com a dissertação aqui apresentada: onde as formas espaciais 

ñcinemasò, criadas no passado, ainda estão em funcionamento? Como estão aquelas que não 

estão mais em funcionamento? E onde estão aquelas criadas no tempo presente? 

O presente subcapítulo está dividido em três partes: a primeira refere-se à importância 

do tempo na análise geográfica, a segunda sobre os caminhos sincrônicos e diacrônicos para a 

análise dos dados da pesquisa e, por último a periodização como modo de análise na 

perspectiva diacrônica.   

A parte que se segue est§ baseada em um artigo ainda in®dito de Corr°a intitulado ñO 

interesse do ge·grafo pelo tempoò. Segundo Corr°a (In®dito): 
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ñO interesse do geógrafo pelo tempo se dá por meio da espacialidade da ação 

humana no curso da História, espacialidade que está materializada em obras fixas e 

expressas em fluxos, ambos resultados de complexos processos sociais. Em outros 

termos, é a organização do espaço em suas temporalidades que interessa ao geógrafo 

[...]ò (CORRÊA, Inédito). 

Em outras palavras, o tempo é importante para o geógrafo, porque ele o ajuda a entender a 

espacialidade e suas mutabilidades no decorrer do tempo, isto é, auxilia na identificação e na 

análise do fluir dos processos e das formas espaciais; seu tempo inicial, apogeu e declínio. Se 

não houvesse o fluir da temporalidade, haveria a eternidade
1
. O cientista sugere cinco 

perspectivas ou vias de análise do tempo pelo geógrafo: herança, memória, projeto, inscrição 

e trajetória. Essas vias negam a narrativa cronológica e não são mutuamente excludentes entre 

si (Corrêa, Inédito). As duas últimas perspectivas serão consideradas nos capítulos que se 

seguem nesta presente dissertação, por exemplo. 

A herança, segundo Corrêa (Inédito), são as formas espaciais do passado geradas em 

diversos momentos do tempo ainda presentes no espaço criando uma paisagem poligenética, 

ou seja, a paisagem atual é resultado de maior ou menor acúmulo de formas herdadas do 

passado. As formas do passado podem chegar ao presente por meio de três processos de 

acordo com o autor: inércia, ressignificação e refuncionalização. Esses processos estão 

ligados à manutenção ou ao desaparecimento de características como forma, função e 

significado. Sendo assim, no processo de inércia há a manutenção das três características, 

porque o seu conjunto ainda se dá de forma eficiente, seja ela econômica, política ou cultural. 

No processo de ressignificação, como o nome sugere, altera-se seu significado, mas a forma e 

função são mantidas. Já no processo de refuncionalização, as antigas formas ganham novas 

funções e significados. Os três processos poderão ser observados empiricamente quando se 

analisa a distribuição espacial dos cinemas no Rio de Janeiro e seus respectivos novos usos e 

significados. 

 

 

 

 

 

                                                             
1Notas de aula, afirmado por Roberto Lobato Corrêa durante a disciplina Análise do Tempo em Geografia, 

ministrada por ele e Zeny Rosendahl, no primeiro semestre de 2014, na Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 
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Quadro 1: Quadro síntese Como as formas do passado chegam ao presente? 

Processos 
O que se mantém? 

Forma Função Significado 

Inércia X X X 

Ressignificação X X  

Refuncionalização X   

Fonte: Corrêa (Inédito). 

Como é possível observar mediante o Quadro 1, a forma é mantida nos três processos, 

afinal, como vimos anteriormente, é por meio da forma que o passado chega ao presente. Vale 

lembrar que a manutenção da forma não é a única maneira de estudar o passado. É o que 

veremos a seguir nas perspectivas ñmem·riaò e ñprojetoò. 

Muitas formas do passado desapareceram não deixando heranças, mas sim memórias. 

Essa segunda via de análise do tempo em geografia, segundo o autor, considera que o passado 

está naquilo que lemos e escutamos, também em fotos, filmes, pintura e na paisagem. Todos 

esses meios exercitam a nossa memória, seja de um passado remoto ou recente. A memória 

torna-se um problema na medida em que ela não é coletiva e sim seletiva, ou seja, cada um 

possui uma experiência no espaço obtendo seu próprio resgate de memória. O problema pode 

ser ainda maior quando uma paisagem da simulação é criada para assim gerar uma memória 

inventada (Corrêa, Inédito). Apesar das dúvidas embutidas na análise da memória, essa 

perspectiva permite ao geógrafo ingressar nas representações culturais que os outros elaboram 

sobre o passado, ajudando a compreender a espacialidade do mesmo.  

Projetos que ficaram apenas no âmbito das ideias, isto é, que não foram colocados em 

prática, também podem auxiliar na analise geográfica, tais como projetos de loteamento, obras 

de dragagem ou urbanização que podem ser encontrados em arquivos públicos ou 

particulares, bem como na literatura ou na memória da população. Esses projetos, mesmo não 

tendo saído do papel, são parte integrante da trama da organização do espaço e ajudam a 

entender a atual organização do espaço (Corrêa, Inédito). 

A inscrição, conforme baliza Corrêa (Inédito) é a análise de um processo ou forma em 

um dado momento do tempo e em uma dada localização, devendo o geógrafo estar atento ao 

óesp²rito do tempoô (genius tempori) e ao óesp²rito do lugarô (genius loci). Por definição, a 

inscrição é uma análise sincrônica. A inscrição pode ser analisada por formas espaciais fixas 

(ruas, prédios, núcleos urbanos) ou por formas espaciais móveis (deslocamento de pessoas, 
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mercadorias, capital e informação, uma festa cívica). Outros autores referem-se à inscrição 

como recorte espaço-temporal. O presente trabalho trata da inscrição da forma espacial 

ñcinemasò na localização da Cinelândia (1925-1974). 

Por fim, a trajetória, segundo Corrêa (Inédito), é o curso dos processos e formas 

espaciais ao longo do tempo em uma determinada área. A análise da trajetória pode ser feita 

por meio da periodização espacial ou da difusão espacial. A periodização é o processo pelo 

qual se divide o tempo em períodos. Esse recurso não pode ser confundido com a narrativa 

cronológica, porque nesse caso a sucessão de tempo não é analisada com base em reflexões 

teóricas. Já a difusão espacial constitui na seleção de um item para análise, observando a 

relação entre processo e forma. No caso, o item de análise será o cinema. A difusão é por 

excelência uma análise diacrônica. Ambos os recursos auxiliam na compreensão das 

complexas relações entre espaço e tempo, entre processo e forma, segundo Corrêa (Inédito). 

Esses dois recursos serão incorporados no presente trabalho.  

Essas cinco vias nos ajudam a entender que, assim como o espaço, o tempo também é 

uma categoria de analise importante para os geógrafos e corroboram para desmistificar a 

divisão entre a Geografia como ciência que estuda o presente e a História o passado, 

conforme Marc Bloch (apud Corrêa, Inédito) já havia anunciado. Corrêa (Inédito) apoiado em 

Marc Bloch sustenta que ñ[...] a Hist·ria estuda a a­«o humana no tempo e a Geografia no 

espa­o: a primeira pode, assim, estudar o tempo presente e a segunda o espa­o passadoò 

(Corrêa, Inédito). Espaço e tempo são de interesse tanto dos geógrafos, quanto de 

historiadores, bem como de outros cientistas sociais. O geógrafo privilegia o espaço, isto é, a 

espacialidade dos objetos e eventos, mas essa espacialidade pode ser referenciada ao presente 

ou ao passado. Sobre o assunto, Hartshorne (1969) afirma que: 

ñOs ge·grafos estudam o passado n«o s· como ña chave do presenteò, mas tamb®m 

em função do seu próprio conteúdo geográfico. Cada período possui sua geografia 

ñpresenteò, e o estudo comparativo das diferentes geografias atrav®s de sucessivos 

períodos de tempo oferece um quadro da geografia em mudança, de uma 

determinada área. Desse modo, a dimensão histórica do tempo combina às 

dimensões do espaço.ò (HARTSHORNE, 1969, p. 114/115). 

Finalmente, cabe ressaltar que, como o próprio autor já havia destacado não se estabelece uma 

delimitação para a investigação histórica na Geografia. Para saber qual grau de 

aprofundamento o pesquisador dará acerca de fatos precedentes ao objeto de sua pesquisa, 

basta ao geógrafo recorrer àqueles que forem estritamente indispensáveis à compreensão do 

presente, sem precisar recuar até as origens do seu fenômeno. Em suas palavras: 
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ñ[...] uma interpretação completa nunca é possível (68:9-11). No estudo da geografia 

atual de uma área não podemos rastrear todas as raízes até as suas extremidades. O 

pesquisador deve parar a certa altura e interromper o rendimento decrescente do seu 

trabalho (1:358). Não é possível estabelecer em teoria onde situar esse limite. É 

licito apenas afirmar que numa pesquisa bem organizada deve haver equilíbrio 

racional quanto à profundidade em que se investiguem, no passado, os vários 

fenômenos e relações.ò (HARTSHORNE, 1969, p. 134). 

Reconhecendo-se assim como nossos limites os períodos entre os anos de 1905 e 2014, segue-

se a parte referente à pesquisa sincrônica e diacrônica na análise dos dados empíricos.  

Assim como o espaço pode ser qualificável em diferentes tipos o tempo também o é. 

Harvey (1989[2002]) declara a importância de reconhecermos a multiplicidade das qualidades 

objetivas que o tempo e o espaço podem exprimir e o papel das práticas humanas em sua 

construção, que segundo o autor, se dá por meio de práticas e processos materiais que servem 

à reprodução social. Uma vez que tais práticas e processos são diferenciados de acordo com 

as diversas sociedades: 

ñ[...] verifica-se que o tempo social e o espaço social são construídos 

diferencialmente. Em suma, cada modo distinto de produção ou formação social 

incorpora um agregado particular de práticas e conceitos do tempo e do espaço.ò 
(Harvey, 1989[2002], p. 189). 

Sendo assim, adota-se como caminho de pesquisa a diferenciação entre tempo sincrônico e 

tempo diacrônico, tal qual sugerida por Alves (2011) apoiado em Estaville Jr. a fim de 

investigar em cada um dos tempos as práticas e os processos sociais que foram cruciais na 

difusão e organização dos cinemas pela cidade do Rio de Janeiro no período de 1905 a 1994. 

Observemos a figura abaixo que ilustra o método sincrônico e diacrônico de acordo com 

Alves (2011) baseado em Estaville Jr.: 
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Figura 1: Métodos Sincrônico e Diacrônico segundo Estaville Jr. 

 

Fonte: Estaville Jr. apud Alves (2011), p. 35. 

Como se pode observar na Figura 1, o corte transversal sincrônico (synchronic cross 

section) é o fatiamento do tempo e a sua análise de acordo com uma variedade de eventos ou 

fenômenos que ocorreram em um determinado recorte do tempo. Já a subseção ou as 

subseções diacrônicas (diachronic subsections) é utilizada quando se objetiva isolar um 

determinado evento e analisá-lo segundo um fluxo contínuo de tempo. Ou seja, como um 

evento se deu ao longo do tempo, entre uma ou mais fatias de tempo. Estaville Jr., 

mencionado por Alves (2011), sugere ainda a adoção de uma abordagem sincrônica-

diacrônica, a fim de minimizar as vantagens e as desvantagens de cada uma das análises 

isoladamente. Como, por exemplo, a restrição no entendimento do processo na análise 

sincrônica enquanto uma análise mais rica, no que tange ao desenvolvimento dos processos 

no tempo diacrônico; ou ainda a possibilidade de uma análise espacial mais detalhada de uma 

série de fenômenos no tempo sincrônico e um número relativamente pequeno de fenômenos 

analisados no tempo diacrônico. A Figura 2 ilustra a análise sincrônica-diacrônica. 
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Figura 2: Análise sincrônica-diacrônica segundo Estaville Jr.  

 

Fonte: Estaville Jr. apud Alves (2011), p. 36. 

 

A análise sincrônica-diacrônica será adotada no presente trabalho de forma que a 

difusão espacial dos cinemas na cidade do Rio de Janeiro será analisada diacronicamente e a 

Cinelândia será analisada sincronicamente.  

Sobre o assunto, Berry (1969) afirma que o tempo surge como uma terceira dimensão 

na análise geográfica, sendo a primeira a análise de uma mesma categoria em diferentes 

lugares e a segunda a análise de diferentes categorias no mesmo lugar. Para o autor o tempo 

pode ser subdividido em seções transversais ou fatias do tempo de modo infinito segundo uma 

matriz geográfica. Cada seção transversal resume as variações das características de um lugar 

para outro num determinado período de tempo. O esquema gráfico apresentado por Berry 

(1969) que ilustra o assunto fora adaptado por Corrêa (Inédito) que explicitou o tempo 

sincrônico e diacrônico (Figura 3).  
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Figura 3: Uma terceira dimensão segundo Berry (1969) 

 

 

Fonte: Berry (1969) e Corrêa (Inédito). 

 

Além de elucidar a sincronia e a diacronia, a Figura 3 auxilia no entendimento da 

relação que Santos (1985[2008]) estabelece entre processo a tempo e movimento, e forma à 

pausa em um instante do tempo. O autor explica que: 

ñForma é o aspecto visível de uma coisa. Refere-se, ademais, ao arranjo ordenado 

de objetos, a um padrão. Tomada isoladamente, temos uma mera descrição de 

fenômenos ou de um de seus aspectos num dado instante do tempo. [...] Processo 

pode ser definido como uma ação contínua desenvolvendo-se em direção a um 

resultado qualquer, implicando conceitos de tempo (continuidade) e mudança.ò 

(SANTOS, 1985[2008], p. 69 ï grifos do autor). 

Sendo o processo relacionado ao movimento de mudança, pode-se afirmar que o processo 

também está associado ao tempo diacrônico, uma vez que esse capta os eventos no fluir do 

tempo, ou seja, o processo dos fenômenos. Por outro lado, a forma como um arranjo ordenado 

de objetos analisado em um instante do tempo ou em uma pausa no movimento, como 

também é o tempo sincrônico já que esse analisa os fenômenos em uma determinada fatia do 

tempo. 

Concordando com o exposto acima, tempo diacrônico é processo e movimento, bem 

como periodização, pois, como veremos adiante, a periodização é, assim como o processo, a 
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análise do fluir de um determinado fenômeno no tempo. O tempo sincrônico é forma, pausa e 

períodos. O Quadro 2 sintetiza essa informação.  

Quadro 2: Quadro síntese do tempo diacrônico e sincrônico 

DIACRONIA  SINCRONIA  

Processo Forma 

Movimento Pausa 

Periodização Período 

 

A periodização é o ato de dividir o tempo histórico em períodos. Mas qual a 

necessidade de estabelecer períodos em uma pesquisa científica? Segundo Corrêa (1987), a 

periodização auxilia no entendimento da organização espacial uma vez que evidencia os 

diferentes momentos que caracterizam o processo de elaboração de tal organização espacial. 

Daí o que chamamos de análise espaço-temporal. Fundamentado em Althusser, Corrêa (1987) 

afirma que: 

ñ[...] consideramos a periodização como uma operação intelectual que permite 

definir os tempos históricos, onde em cada um deles o pesquisador torna visível e 

intelig²vel ñ...a forma espec²fica da exist°ncia da totalidade socialòò. (CORRÊA, 

1987, p. 39 ï 40). 

Como construção intelectual, a periodização se torna flexível aos olhos do pesquisador, 

podendo cada um deles estabelecer sua própria periodização de acordo com o seu objetivo, 

como definiu Santos (1985[2008]) baseando-se em Braudel. Ou seja, não existe uma 

periodização melhor do que a outra a priori , como afirmou Corrêa (2011). O importante, 

nesse caso, é entender que o estabelecimento de períodos deve obedecer a uma relativa 

homogeneidade interna em termos de elementos, processos e acontecimentos que 

caracterizam aquele período. Os elementos selecionados devem responder aos propósitos da 

periodização, como assegurou Corrêa (2011) com base em Wishart. Sendo assim, como 

afirmou Corrêa (1987, 2011), de acordo com a variedade e intensidade desses processos 

gerais, poderá haver períodos mais curtos ou mais longos, como foi o caso da periodização da 

Amazônia, estabelecida pelo autor, na qual há períodos com duração de 40, 50 ou 100 anos, 

por exemplo. O esquema gráfico abaixo, elaborado por Corrêa (Inédito), auxilia na 

compreensão dos períodos, suas periodizações e respectivas intensidades dos processos 

gerais.  
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Figura 4: Periodização 

 

Fonte: Corrêa (Inédito). 

A figura acima é meramente ilustrativa. Nela o período 1 (P1) é mais curto e a 

intensidade dos processos A, B e C é respectivamente forte, média e baixa. O período 2 (P2) é 

mais longo e a intensidade dos processos A e C é mediana, enquanto do processo B é forte. O 

último período (P3) também mais curto, sendo a intensidade do processo A média, do B forte 

e do C fraca. 

No caso do presente trabalho, o recurso da periodização foi utilizado a fim de 

contribuir para a compreensão da difusão espacial dos cinemas na cidade do Rio de Janeiro. 

Consideramos como elemento caracterizador de cada um dos períodos as salas de exibição em 

funcionamento. Com base no período entre os anos 1905 e 1994, estabelecemos 9 períodos, 

cada um com uma duração de 10 anos, porque assim poderíamos obter resposta em torno no 

nosso questionamento central: qual a lógica espacial dos cinemas na cidade do Rio de Janeiro. 

Os cinemas, supostamente como construções fixas de longa duração no espaço deveriam 

sobreviver ao longo de muitos períodos, mas em alguns casos não é o que se observa quando 

se analisam os dados empíricos. Assim, conseguiríamos estabelecer os momentos de pausa e 

movimento no decorrer da vida útil dos cinemas na cidade do Rio de Janeiro. 

Sobre as periodizações que apresentam períodos de igual duração, como aquela que 

fora adotada no presente trabalho, Corrêa (2011) argumenta que são problemáticas, porque 

simplificam de modo equivocado uma realidade mais complexa e aberta a várias 

In
te

n
s
id

a
d
e

Tempo

Periodização

Processo A

Processo B

Processo C

P1 P3P2



28 
 

interpretações. Entende-se que a periodização estabelecida seja problemática e limitada, no 

entanto, a título de compreensão da realidade, jamais chegaremos a sua absoluta 

compreensão. A periodização utilizada foi adotada como ponto de partida para subsidiar a 

leitura dos movimentos e pausas das salas de cinema na cidade do Rio de Janeiro, propósito 

estabelecido, pela pesquisadora, como central.  

O Capítulo 4 refere-se à análise empírica do período de grande intensidade de salas de 

exibição em funcionamento na Cinelândia. Para estabelecer quais seriam os períodos de 

grande efervescência cinematográfica na praça utilizou-se como ferramenta o esquema 

gráfico apresentado na Figura 4. 

Gráfico 1: Periodização ï Cinelândia 

 

Fonte: Gonzaga (1996). 

O Gráfico 1 ilustra o número de cinemas em funcionamento em cada um dos períodos 

na Cinelândia. O período a ser considerado para a análise sincrônica no capítulo subsequente 

é o período de 1925 até 1974, porque, por um lado, a partir de 1925, percebe-se a instalação 

de cinemas que perduraram por mais tempo na praça, como por exemplo, o Cine Palácio 

mantido por 107 anos e o Pathé por 71. Por outro lado, já em 1975, não há mais nenhuma 

inauguração de cinemas, apenas o fechamento de salas, estabelecendo-se assim o início do 

período de decadência da região em termos de salas de cinema. Assim, como essência para 

uma análise de um período, nota-se que, entre 1925 e 1974, há certa homogeneidade interna 
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na Cinelândia, um grande número de cinemas em funcionamento, uma média de 9 cinemas 

em cada um dos períodos.  

1.3) A questão locacional das atividades terciárias na cidade 

A tentativa de entendimento do cinema como agente modelador do espaço, ou seja, a 

relação entre cinema, espaço e tempo, suscita a necessidade de uma abordagem teórico-

conceitual que auxilie na compreensão do presente estudo. Segundo a problemática e as 

questões de investigação apresentadas, os principais temas a serem abordados teoricamente 

são: processos espaciais, localização das atividades terciárias no espaço urbano e as mudanças 

econômico culturais que levaram à criação dos shopping centers. Considera-se ainda que a 

realidade é muito mais complexa do que a teoria, isto é, não há nenhum corpo teórico que seja 

capaz de traduzir a realidade em sua plenitude. 

Os cinemas são fixos do espaço urbano. Esse, segundo Corrêa (1997[2011]), é 

caracterizado por ser fragmentado, articulado, campo de lutas, campo simbólico, e, também, 

por serem, ao mesmo tempo, reflexo e condicionante das ações da sociedade. Em outras 

palavras, o espaço age como reflexo da sociedade uma vez que nele estão impressas ações 

humanas, tanto presentes quanto ações pretéritas. O espaço também carrega a função de ser 

condicionante das ações da sociedade, uma vez que as obras criadas pelos homens interferem 

nas condições de produção do próprio espaço.  

Santos (1985[2008]) anteriormente salientou que o espaço abrange os objetos e a 

sociedade ao escrever que: 

 

ñ[...] o espaço não pode ser apenas formado pelas coisas, os objetos geográficos, 

naturais ou artificiais, cujo conjunto nos dá a Natureza. O espaço é tudo isso, mais a 

sociedade: cada fração da natureza abriga uma fração da sociedade atual.ò 

(SANTOS, 1985[2008], p. 12). 

 

Dessa forma, entende-se que o cinema como elemento presente no espaço e constituído por 

agentes sociais, como as redes de distribuição de filmes ou as cadeias de cinemas, também 

podem ser reflexo e condicionante das ações do homem. Tais reflexos e condicionantes, tanto 

dos cinemas, como de qualquer outro objeto geográfico está impresso no espaço por 

intermédio dos processos espaciais. Esses são segundo Corrêa (1989[2005]): 

ñ[...] um conjunto de forças atuantes ao longo do tempo, postas em ação pelos 

diversos agentes modeladores, e que permitem localizações e relocalizações das 

atividades e da população na cidade. São os processos espaciais, responsáveis 

imediatos pela organização espacial desigual e mutável da cidade capitalista.ò 

(CORRÊA, 1989[2005] p. 36). 
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Ou seja, os processos espaciais são os responsáveis pela organização espacial da metrópole, 

produzindo forma, movimento e conteúdo no espaço urbano (Corrêa, 1997[2011]). Seu estudo 

é importante por trazer à tona uma conexão entre a ação humana, o tempo, o espaço e a 

mudança (Corrêa, 1989[2005]). Ainda segundo este autor, os processos espaciais são: 

centralização, descentralização, coesão, segregação, invasão-sucessão e inércia. Cabe ressaltar 

que tais processos, como afirma Corrêa (1989[2005]), podem ocorrer simultaneamente sendo 

complementares entre si. Ou seja, ao passo que ocorre o processo de descentralização em uma 

determinada localidade, uma nova centralidade pode surgir em outro ponto do espaço por 

exemplo. No âmbito dessa dissertação serão privilegiados os dois primeiros processos 

espaciais ï centralização e descentralização.  

Considera-se como processo de centralização aquele que gera a área central, onde há 

concentração das principais atividades de comércio e serviços, gestão pública e privada e os 

terminais rodoviários (intraurbanos e inter-regionais) conforme afirmado por Corrêa 

(1989[2005]). A área central também pode ser descrita de acordo com a afirmação de Sposito 

(1991): 

ñ[...] o centro não está necessariamente no centro geográfico, e nem sempre ocupa o 

sítio onde esta cidade se originou, ele é antes de tudo ponto de 

convergência/divergência, é o nó do sistema de circulação, é o lugar para onde todos 

se dirigem para algumas atividades e, em contrapartida, é o ponto de onde todos se 

deslocam para a interação destas atividades aí localizadas com as outras que se 

realizam no interior da cidade ou fora dela. Assim o centro pode ser qualificado 

como integrador e dispersor ao mesmo tempo.ò  (SPOSITO, 1991, p. 06). 

Colby (1933) já destacara que a área central é aquela onde as funções urbanas aumentam em 

número e em complexidade. Ainda segundo o autor, estes aumentos derivam das forças 

centrípetas, isto é, qualidades atrativas da área central que agem no sentido de manter e atrair 

novas funções para o centro. Essas qualidades atrativas podem ser classificadas segundo cinco 

grupos: atração locacional, vantagens locacionais, magnetismo, prestígio e equação humana. 

A atração locacional é uma característica da organização de um dado espaço que serve como 

convite para a ocupação da terra. As vantagens locacionais da área central podem ser 

definidas tanto pela qualidade, quanto pela diversidade de suas atividades. O magnetismo é o 

poder de atração que a concentração de uma determinada atividade tem sobre a área central 

para atrair outras funções para essa área. O prestígio de uma determinada área central ou 

fragmentos dela, como um eixo de tráfego, por sua vez, advém da combinação entre uma 

conveniência funcional e um magnetismo funcional. Por fim, a equação humana é a força 
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representada pela aglomeração humana na área central, que pode agir tanto em prol da 

concentração de atividades no centro, como em prol de sua expulsão do centro.  

As forças centrípetas, todavia, não são soberanas. Tais qualidades atrativas podem se 

tornar em determinado momento fatores de expulsão da área central, conforme afirma Colby 

(1933). O autor enumera seis fatores que encorajam a migração de funções centrais para 

outras áreas não centrais. O primeiro fator é o aumento no valor da terra e os altos impostos, 

que elevam consequentemente o custo de operações. O segundo fator é o tráfego 

congestionado e alto custo para transporte na área central, interferindo no bom andamento das 

operações industriais, de comércio e serviços. O terceiro é a dificuldade para encontrar a 

garantia de um espaço, tanto para expansão física ou rearranjo do empreendimento, quanto 

para segurança no abastecimento de eletricidade. Algumas atividades em expansão exigem 

espaço para ampliação de suas dependências físicas e a garantia no abastecimento de 

eletricidade para evitar prejuízos no processo produtivo. O quarto fator é evitar controvérsias 

com o uso do solo ou com os interesses da cidade, como por exemplo, obedecer ao uso do 

solo de acordo com o tipo de zoneamento, seja residencial, industrial ou de preservação 

ambiental. O quinto fator é a dificuldade ou impossibilidade de encontrar um terreno na área 

central onde seja possível modificá-lo de acordo com as necessidades atuais ou que seja 

fronteiriço a uma fonte dô§gua, por exemplo. E o sexto e ¼ltimo fator de migra­«o das 

atividades centrais para áreas não centrais são algumas restrições legais, como leis de 

crescimento e o declínio da importância social que determinadas áreas centrais enfrentam.  

Com isso, a área central não é a única expressão da centralidade. Sposito (1991) indica 

que há a emergência de múltiplas formas de localização das atividades tradicionalmente 

centrais no interior da área urbana, como é o caso da emergência de subcentros e shopping 

centers. Castells (1979[1982]) em texto sobre a intervenção do Estado nos grandes centros 

urbanos questiona: 

ñPor que existe uma crise neste sistema de centralismo? Porque a mudança 

permanentemente em que se encontra a sociedade produz mudanças na estrutura 

social, mudanças que dão a uma cidade ï portanto, a seus centros ï novas funções 

urbanas. Estas novas funções urbanas conflitam com a rigidez das formas espaciais 

existentes, produzindo-se uma defasagem entre a permanência das formas espaciais 

e a novidade dos usos sociais. Um dos aspectos dessa defasagem é o aspecto 

funcional, no sentido já conhecido da saturação das atividades que faz com que, num 

centro já construído, continuem se localizando atividades, posto que este surgimento 

de atividades centrais está vinculado aos processos que assinalamos anteriormente 

de concentração de poder e de intensificação da divisão de trabalho. Essas atividades 

novas necessitam de uma ligação com o espaço central; espaço central que já está 
saturado pela construção física pré-existente.ò (CASTELLS, 1979[1982] p. 67). 
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Posto isto, seja pela transformação das vantagens locacionais em condições de 

expulsão das funções comerciais e de serviços da área central, seja pela emergência de novas 

centralidades, o modelo de monocentralidade entra em risco. Sobre o assunto Sposito (2013) 

assegura que: 

ñTrata-se, agora, de novas formas de produção do espaço urbano, que não resultam 

apenas da acumulação desigual, no espaço, de múltiplas iniciativas e práticas que 

confluem para a conformação, alteração, itinerância ou refundação da centralidade, 

como resultado do tempo social. Estamos falando de centralidades planejadas, 

resultantes da ação de incorporadores e proprietários de terras, como atos pensados 

muito antes que sejam vividos, como vetores que incidem sobre a cidade, gerando a 
separação. Assim, esse movimento que redefine a centralidade, em termos de 

localização de novas áreas centrais (muitas vezes periféricas), e, sobretudo em 

termos de conteúdo social e econômico, não pode ser conceituado apenas como 

multicentralidade (fiel ao radical latino multi, que significa muitos), mas tem que ser 

entendido como policentralidade (atinente ao prefixo grego poli, cujo significado, 

vários, denota o sentido de diversidade), sendo que uma tendência sempre se 

combina à outra, mesmo que contraditoriamente, fazendo surgir uma 

multi(poli)centralidade.ò (SPOSITO, 2013, p. 56). 

A policentralidade ocorre por meio do processo de descentralização que segundo Corrêa 

(1997[2011])é mais recente do que o de centralização, podendo ser fruto de ações espontâneas 

ou planejadas, tendo como objetivo diminuir o resultado da excessiva centralização. Colby 

(1933), em contraponto às forças centrípetas, definiu também as forças centrífugas como 

ações de repulsão ao centro paralelamente às ações de atração em direção a outras áreas não 

centrais. Para que as forças centrífugas possam agir as áreas não centrais precisam ser dotadas 

de qualidades numerosas e variadas. O autor lista quatro características que as áreas não 

centrais precisam ter para atrair as funções urbanas. A primeira característica é a presença de 

largas porções de terras não ocupadas que podem ser obtidas por preços relativamente baixos. 

Este espaço, de pequena especulação fundiária e impostos mais baratos, é um convite à 

ocupação, seja por indústrias ou por atividades comerciais ou de serviços. A segunda 

característica é a proximidade com o serviço de transporte para a locomoção entre cidades. A 

terceira característica são terrenos com atributos como boa drenagem ou próximos à fonte 

dô§gua. Por fim, a ¼ltima caracter²stica s«o as leis de controle de uso do solo compat²veis ¨s 

atividades ali exercidas.  

O processo de descentralização também está associado ao fenômeno de 

desdobramento da área central. O termo tem sido utilizado para tratar do deslocamento das 

atividades terciárias de comércio e serviços tipicamente localizadas no centro para vias de 

maior circulação, configurando eixos comerciais e de serviços importantes conforme aborda 
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Sposito (1991), que ainda diferencia o desdobramento da expansão da área central em quatro 

características, a saber: 

a) O desdobramento não é contínuo em área ao centro principal ou aos subcentros, não 

podendo se caracterizar como expansão geográfica dos mesmos;  

b) O desdobramento caracteriza-se pela localização de atividades tipicamente centrais, 

mas de forma especializada. Ou seja, não se reproduzem todas as atividades 

tradicionalmente centrais; 

c) O nível de tal especialização é funcional e/ou socioeconômico e 

d) Em muitos casos a especialização está voltada ao mercado de maior poder 

aquisitivo, que ñabandonaò o com®rcio do centro tradicional. 

 

Em outras palavras, Reis (2007) utiliza o termo desdobramento do Distrito Central de 

Negócios (CBD) para: 

 

ñ[...] designar um tipo específico de descentralização, por suscitar num setor 

afastado da Área Central, a reprodução de elementos que tradicionalmente se 

manifestavam no CBD. [...] considera-se, nestes termos, o desdobramento do CBD 

um fenômeno urbano associado ao surgimento de uma nova forma de estruturação 

interna da cidade, a saber, a metrópole-policêntrica.ò (REIS, 2007, p. 10). 

 

Entende-se que o fenômeno de desdobramento na cidade do Rio de Janeiro ainda precisa ser 

analisado de forma a desvendar sua relevância para a cidade e, por esse motivo, o termo não 

será considerado no presente trabalho.  

Em prosseguimento à revisão bibliográfica, inicia-se o segundo bloco de discussões 

teóricas que versa sobre a localização das atividades terciárias no espaço urbano. Tal 

discussão constitui-se um tema importante, porque os cinemas qualificam-se tipicamente 

como uma atividade terciária.  

Sobre o assunto, Salgueiro e Cachinho (2009) afirmam que: 

 

ñAs relações entre comércio e a cidade perdem-se no tempo. Se nem todas as 

cidades s«o ñfilhas do com®rcioò, como prop¹s o historiador Henri Pirenne, em 

nenhuma civilização a vida urbana floresceu sem a presença de trocas. O comércio 

faz parte da razão de ser da cidade. Viabiliza a sua experiência, explica a sua 

organização e justifica muito do movimento e animação que nesta acontece. Por 

meio dos comércios e dos lugares onde este se exerce, as pessoas satisfazem 

necessidades, realizam desejos, veicula-se informação, difundem-se inovações, 

criam-se laços de sociabilidade. Em suma, no comércio reside o verdadeiro embrião 

da vida urbana naquilo que esta pressupõe de interacção, de troca em sentido lato e 

de produção de inovação.ò (SALGUEIRO & CACHINHO, 2009, p. 9 - 10). 
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Em outras palavras, as atividades terciárias estão intimamente ligadas à cidade e a sua forma, 

isto é, à sua organização espacial e deste modo surge o interesse dos geógrafos por tal 

assunto. É por meio do movimento das atividades terciárias que identificamos fenômenos tais 

como os citados na presente dissertação, os processos de centralização, descentralização e 

desdobramento. Mas agora, cabe perguntarmos: como e por que as atividades terciárias se 

reproduzem (ou se retraem) no espaço? 

Corrêa (2000) afirma que o comércio varejista é parte integrante, do cada vez mais 

complexo, ciclo de reprodução do capital. Ainda segundo o autor, o comércio varejista se 

reflete no espaço por meio de inúmeras localizações envolvendo fixos e fluxos. Os fixos são 

as unidades de venda varejistas, sejam elas pequenas ou grandes lojas, shopping centers ou 

mercados periódicos. Já os fluxos são os deslocamentos tanto dos consumidores à procura de 

produtos, quanto dos comerciantes de mercados periódicos. Pintaudi (2009) concorda ao 

constatar que o movimento do lugar do comércio é comandado por um único objetivo 

principal, o lucro. E, segundo a autora, as leis de acumulação do capital serão aquelas que 

guiarão a compreensão dos lugares de comércio e consumo no âmbito do conhecimento 

geográfico.  

Entende-se que a lógica espacial das atividades terciárias no espaço urbano está 

submetida às leis de acumulação do capital e, consequentemente, às situações nas quais é 

possível obter as maiores margens de lucro. No entanto, como afirmou Corrêa (1989[2005]), 

apenas aquelas atividades que suportam pagar pelo alto valor da terra na área central da 

cidade, conseguem transformar acessibilidade em lucro.  

Cabe ainda ressaltar que as leis de acumulação do capital, citadas por Pintaudi (2009) 

como motivadoras dos movimentos de transformação das atividades terciárias no espaço, 

também estão associadas à lógica de alcance espacial máximo e mínimo e aos padrões 

locacionais, como apontado por Berry (1971). Sendo assim, uma análise espaço temporal da 

distribuição espacial dos cinemas, aqui vistos como parte integrante das atividades terciárias, 

também pode auxiliar na leitura da organização espacial da cidade do Rio de Janeiro, assim 

como Pintaudi (2009) afirma: 

 

ñ[...] o lugar do comércio pode ser entendido quando se considera o tempo, pois é a 

articulação entre as categorias espaço e tempo que nos fornece a pista para entender 

a verdadeira dimensão material de um lugar na sociedade [...]ò (PINTAUDI, 2009, 

p. 57). 
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A estrutura espacial do comércio varejista na cidade foi elaborada primeiramente por 

Proudfoot (1937) e depois por Berry (1967). Destaca-se, no entanto que, as leituras e 

sugestões de modelos ideais de ambos os autores são pertinentes para a discussão do presente 

trabalho, porque foram produzidas em momentos de expansão dos cinemas na cidade do Rio 

de Janeiro. Elas podem contribuir para a discussão que se pretende realizar: a análise da 

difusão espacial dos cinemas na cidade do Rio de Janeiro.   

Proudfoot (1937) em artigo sobre a estrutura varejista de algumas cidades americanas, 

como Chicago e Atlanta, indica cinco tipos de estrutura varejista. Essas estruturas 

diferenciam-se pela classe e produtos vendidos, concentração espacial ou dispersão dos 

mercados e caráter das áreas tributárias de clientes (Proudfoot, 1937). O primeiro tipo é o 

ñcentral business districtò (distrito central de neg·cios), onde, segundo o autor, as lojas 

varejistas realizam um grande volume de vendas por unidade de área. O espaço neste 

perímetro é otimizado pela concentração de prédios onde as lojas estão nos andares térreos e 

as atividades de serviços nas salas superiores. Normalmente são grandes lojas departamentais, 

como de roupas para homens e mulheres, sapatarias, móveis e outros bens, e em menor 

quantidade drogarias, restaurantes e outros. O ñcentral business districtò atrai consumidores 

de todas as áreas da cidade e converge para ele um grande número de meios de transporte. Por 

conta disso, a região também é conhecida pela congestão no tráfego. Por fim, a ocupação 

residencial ® restrita a hot®is dispersos.  O segundo tipo ® o ñoutlying business districtò 

(centro de negócios distante) considerado como uma miniatura do distrito central de negócios, 

sem exceder, no entanto, o número de vendas por área e sem atrair consumidores de todas as 

§reas da cidade (apesar de atrair residentes de longa dist©ncia). O terceiro tipo ® o ñprincipal 

business thoroughfareò (avenida principal de neg·cios), uma avenida repleta de lojas de 

ñconvenience goodsò (bens de consumo frequente) e de certa densidade de tráfego. Os 

consumidores dessa área são uma pequena porção desse denso tráfego. O quarto tipo é o 

ñneighborhood business streetò (rua de neg·cios da vizinhan­a) onde h§ pequenas lojas de 

ñconvenience goodsò, como drogarias, quitandas e açougues, que atraem somente clientes de 

pequenas distâncias. E, por fim, o quinto tipo ® o ñthe isolate store clusterò (grupo de lojas 

isoladas), uma área de menor significado localizada na franja urbana densamente povoada 

onde se encontram lojas de ñconvenience goodsò. 

O texto de Proudfoot (1937) valoriza os eixos de tráfego como áreas de concentração 

de atividades terciárias. Ele foi redigido em um período no qual estas atividades ainda não 

estavam concentradas em shopping centers. Contudo, o artigo é importante, porque data de 

um período em que a cidade do Rio de Janeiro expandia-se em número de cinemas, conforme 
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afirmado anteriormente. Segundo Chaves (2001), em 1925, havia, na cidade do Rio de 

Janeiro, 47 cinemas, enquanto que em 1940, 85 salas de cinema. Essa expansão acontecia sob 

a lógica do processo de descentralização e recentralização das atividades terciárias em ruas de 

tráfego e subcentros.  

Trinta anos após a publicação de Proudfoot (1937) sobre estruturas comerciais 

varejistas, Berry (1967) apresenta uma tipologia de áreas de negócios dentro da metrópole 

(Figura 5). Essa tipologia está baseada em centros hierarquizados dispostos em áreas, eixos de 

tráfego e áreas especializadas. O esquema apresentado por Berry (1967) diferencia-se pelo 

fato de incorporar inovações na esfera das atividades terciárias do pós Segunda Guerra 

Mundial, tais como os shopping centers.  

 

Figura 5: Tipologia de áreas de negócios e comércio 

 

Fonte: Berry, 1967 apud Erthal (1980).  

 

Os centros de negócios, dispostos em áreas, que podem ser planejadas ou não, estão 

organizadas segundo uma hierarquia que leva em conta a distribuição geográfica dos 

consumidores, pois cada centro está localizado de forma que possa servir ao máximo de 

frequentadores possíveis, mas ao mesmo tempo, precisam de um número mínimo de pessoas 
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para manter-se em funcionamento (Berry, 1971). De acordo com o autor, a hierarquia é 

resultante de dois fatores:  

 

ñA hierarquia resulta ï (a) do lado da oferta, diferentes funções comerciais tem 

diversas condições de mercado mínimo, e assim demandam áreas comerciais 

mínimas de diferentes tamanhos para o seu sustento, e (b) do lado da demanda, os 

consumidores gastam diferentes proporções de sua renda em diversos bens e 

serviços, e os compram com diferentes graus de frequência. Alcance espacial 

m²nimo (ñlow thresholdò), alta frequ°ncia de fun­»es s«o encontradas nos centros de 

menor n²vel (ñconvenience goods centersò), enquanto que alcance espacial m§ximo 
(ñhigh thresholdò), baixa frequência de funções são encontradas nos núcleos de 

níveis mais altos servindo a áreas de mercado maiores (ñshopping goods centersò).ò 

(Berry, 1971, p. 362 e 363). 

  

Sendo assim, Berry (1971) aponta que, respectivamente do nível mais baixo ao nível mais alto 

dentro da hierarquia dos centros de neg·cios est«o: 1) centro local (ñconvenience centerò), 

onde encontra-se uma combinação entre lojas de farmácia e mercearias que atendem 

residentes de dois ou tr°s blocos de dist©ncia do centro; 2) centro de bairro (ñneighborhood 

centerò) onde encontram-se mercearias, pequenos supermercados, farmácias, lavanderias, 

barbearias e pequenos restaurantes; 3) centro de comunidade (ñcommunity centerò) onde h§ 

lojas de roupas, padarias, joalherias, floriculturas, correios e, talvez, alguns bancos; 4) centro 

regional (ñregional centerò) onde h§ lojas de sapatos, instrumentos musicais, brinquedos, 

fotografias e assim por diante e 5) distrito central de neg·cios (ñmetropolitan CBDò), que 

como afirma Berry (1967), é o nível mais alto da hierarquia, onde está a maior densidade de 

pedestres e o maior valor da terra. Ali, se encontram atividades de varejo, consultórios 

médicos, escritórios, hotéis, atividades de lazer etc. 

  Já os eixos podem ser divididos em grandes vias de tráfego ou railways, segundo 

Berry (1967), e autoestradas, segundo Erthal (1980), e artérias urbanas. As primeiras 

dependem da demanda daqueles que as utilizam, ou seja, quanto maior o tráfego maior o 

consumo nos estabelecimentos localizados ao longo das mesmas. As lojas são, segundo Berry 

(1971), de postos de gasolina, restaurantes e pequenos mercados de frutas e verduras, 

indicando que seus usos não são combinados. As artérias urbanas são compostas por 

atividades comerciais tais como lojas de móveis, de autopeças e lojas de eletrodomésticos que 

atendem a um público com demandas especializadas não frequentes, podendo encontrar em 

um mesmo local grande variedade de lojas, preços e produtos, conforme Berry (1971). 

Por fim, as áreas especializadas podem estar divididas entre mercados de automóveis 

(concessionárias, lojas de autopeças), distritos gráficos, distrito de entretenimento, mercados 

exóticos, distrito de móveis e centros médicos. 



38 
 

Cabe ressaltar que Berry (1967) ainda afirma que essa tipologia é falha por não 

capturar a verdadeira diversidade, porque as classificações convencionais de tipo de negócios 

mudam com a metrópole. Esta observação nos alerta para a não aplicação direta do modelo 

exposto por Berry (1967) ao nosso estudo.  

No caso da cidade do Rio de Janeiro, os cinemas estão dispersos tanto por meio de 

centros de área local, de bairro, regional ou metropolitano, quanto em eixos de tráfego, como, 

por exemplo, à Rua Voluntários da Pátria, no bairro Botafogo, onde há dois cinemas com 3 

salas de exibição cada um e, também, em áreas especializadas, hoje reconhecidas como 

shopping centers. 

Por fim, o terceiro bloco de discussões teóricas aborda as transformações econômico 

culturais que levaram a criação dos shopping centers e a consequente  mudança de endereço 

das salas de cinema, daquelas tradicionalmente instaladas na rua para os grandes complexos 

dentro de shopping centers, a partir da década de 1980, na cidade do Rio de Janeiro.  

Quando o assunto é shopping center há que se destacar, especialmente, duas 

características: sua localização e atributos que podem acarretar em uma centralidade 

construída e seus aspectos particulares de consumo e lazer, gerando outras relações entre a 

sociedade e o espaço.  Mas, primeiramente, o que considerara respeito de um shopping 

center? Segundo Pintaudi (1992), estes são centros de compra e de alguns serviços criado para 

atender uma parcela específica da população que se identifica de alguma maneira com o local, 

gerando assim, um espaço segregado. Acrescentamos, no entanto, as palavras de Frúgoli Jr. 

(1992), ao afirmar que os shopping centers também são um lugar de sociabilidade e de 

consumo simbólico. Ademais, conforme indica o mesmo autor, tal homogeneidade de 

frequentadores gerando um lugar segregado também deve ser repensada, visto que os 

shopping centers se expandem para diversas regiões da cidade atraindo públicos de variadas 

faixas de renda, gerando um espa­o ñinterclassesò (Fr¼goli Jr.,  1992).    

O sucesso econômico dos shopping centers, assim como dos demais lugares de troca 

de mercadorias, dependem de sua localização, conforme afirma Pintaudi (1992). A autora 

indica que, no caso dos shopping centers, diferentemente de pequenos empreendimentos 

comerciais, são fruto de grandes investimentos imobiliários em um capital imobilizado 

representado pelo shopping center. Sendo assim, não existe muita flexibilidade em situações 

mal sucedidas e, por isso, a decisão sobre o local interessante para construir empreendimento 

de tal dimensão como os shopping centers deve ser tomada com base em estratégias 

locacionais. Em consequência, e por suas características de centro comercial e de serviços, os 



39 
 

shopping centers podem gerar uma centralidade construída. Pintaudi (1992) versa sobre o 

assunto sugerindo um problema de centralidade:  

 

ñO shopping center é uma das formas através das quais se vê expressa a produção 

monopolista do espaço. Isso significa dizer que ele não é fruto do prolongamento, da 

expansão comercial de um lugar, mas antes fruto de uma ruptura com o virtual 

destino de um lugar. Os shopping centers não são implantados em locais 

tradicionalmente comerciais, a não ser eventualmente, quando as condições o 

permitem, e essa localização não é condição necessária. Isso nos coloca também, 

diante do problema da centralidade.ò (PINTAUDI, 1992, p. 42). 

 

O objetivo da pesquisa não é dissertar sobre o problema da centralidade em si, mas indicar 

como este aparelho urbano, os shopping centers, é capaz de modificar o espaço e seu entorno. 

Como afirma Gaeta (1992), conforme estes foram ganhando mercado, transformaram-se em 

sinônimo de função comercial, tornando-se parte importante na ñrenova­«oò urbana, gerando 

mudanças na valorização diferencial da cidade (Gaeta, 1992). 

Quanto ao segundo aspecto particular aos shopping centers que se refere à criação de 

novas formas de consumo e lazer vale, primeiramente, destacar a inquietação de Frúgoli Jr. 

(1992): 

ñAo inv®s de se buscarem refer°ncias e justificativas num ñpassado perdidoò, 

imaginando-se os shopping centers como versões moderna de ñpra­asò ou 

ñcomunidadesò, talvez seja mais fecundo equacionar claramente os novos h§bitos de 
consumo, lazer e sociabilidade derivados da modernização brasileira, da qual os 

shopping centers fazem parte, e resgatar nessa análise sentidos de modernidade que 

ainda não se realizaram.ò  (FRÚGOLI Jr., 1992, p. 92). 

 

O autor considera os shopping centers como um dado da realidade e não como um possível 

lugar correspondente a praças ou a comunidades, uma vez que com o advento dos shopping 

centers criam-se novas relações de compras e de lazer, seja por seus novos hábitos de 

consumo seja por sociabilidade. Esses são assuntos que o autor aborda em artigo datado em 

1992 e que possuem relevância para o desenvolvimento da presente pesquisa.  

Corrêa (2013) também disserta sobre o assunto ao escrever sobre a paisagem da 

simulação: 

 

ñ[...] capta-se o sentido ideológico das formas simbólicas existentes nos shopping 

centers. Este sentido é escamotear o estímulo para se comprar mais, tornando o ato 

da compra livre de possíveis sentimentos de culpa, levando a se considerar o 

shopping center não apenas como local de compras, mas também de entretenimento, 

lazer, convivência social, cultura e civilidade. A ideologia faz crer que se trata de um 

espaço público, limpo, seguro, livre dos perigos existentes fora de sua área privada e 

controlada.ò (CORRÊA, 2013, p. 96). 
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As afirmações de Frugoli Jr. (1992) e Corrêa (2013) são um esforço em ultrapassar a 

interpretação dos shopping centers como um simples lugar de centro de compras. Ambosos 

autores entendem que os shopping centers reúnem as funções de gerar novas relações sociais 

e de consumo do espaço, conforme aponta Salgueiro e Cachinho (2009): 

 

ñ[...] a cidade e os estabelecimentos comerciais, além de serem lugares de compra e 

de abastecimento, podem tamb®m ser interpretados como ñobjectos de consumoò 
passíveis de serem consumidos por meio de experiências muito distintas; sobretudo 

visuais, naturalmente, devido ao poder de comunicação da imagem, mas também 

olfactivas, sonoras, tácteis ou mesmo degustativas.ò (SALGUEIRO & CACHINHO, 

2009, p. 31). 

 

Devido ao caráter voltado ao lazer e ao entretenimento agregado aos cinemas, estes 

convergem para o contexto de novas formas de sociabilidade e consumo simbólico. 

Frequentar o cinema significa não apenas assistir ao filme, mas consumir também o ambiente 

onde o cinema foi construído e instalado, participando de uma rede social de amigos e, 

consequentemente, de momentos de sociabilização e de consumo simbólico. 

Apesar das controvérsias, foi na cidade de São Paulo-SP, em 1966, que se instalou o 

primeiro shopping center brasileiro, o Shopping Center Iguatemi (Pintaudi, 1992). Na capital 

carioca o primeiro shopping center instalou-se na cidade apenas em 1980, o Rio Sul Shopping 

Center, no bairro Botafogo, Zona Sul da cidade (Pintaudi, 1992). Outros autores como 

Fernandes e Andrade (2010), em texto que busca uma abordagem acerca da construção dos 

shopping centers nos subúrbios cariocas, afirmam que o primeiro shopping center brasileiro 

foi o Shopping do Méier, inaugurado em 1965 no bairro Méier, Rio de Janeiro. Entende-se, 

contudo que, de acordo com os padrões desses centros de compras destacados acima, 

assumem-se no presente trabalho as afirmações de Pintaudi (1992). Destaca-se, assim que, 

neste interstício - a inauguração do primeiro shopping center em São Paulo e o primeiro no 

Rio de Janeiro, outras cidades tiveram inaugurados shopping centers, tais como Salvador - 

BA, Belo Horizonte - MG, Londrina - PR e Distrito Federal (Pintaudi, 1992). 

Esse ñatrasoò, se assim pudermos considerar, na inaugura­«o de tal aparelho de 

compras na cidade do Rio de Janeiro, não significou, no entanto, um entrave para sua 

disseminação pela cidade, pois, como indicou Pintaudi (1992), as cidades de São Paulo e Rio 

de Janeiro são aquelas com o maior número de shopping centers no Brasil devido aos seus 

amplos contingentes populacionais com altos potenciais de compra.  De acordo com dados da 

Associação Brasileira de Shopping Center (ABRASCE), em novembro de 2013, havia, em 

São Paulo, 53 shopping centers e, no Rio de Janeiro, 35, representando respectivamente o 
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primeiro e segundo lugar no ranking de capitais com maior número de centros de compra 

desse tipo. Esses 35 shopping centers existentes,no Rio de Janeiro, representam sólida base 

para a localização dos cinemas na cidade, conforme será observado futuramente.  

A discussão acima não coloca em evidência o problema locacional dos cinemas no 

espaço urbano, no entanto, nos ajudará a entender a localização dos cinemas na cidade do Rio 

de Janeiro. A discussão é muito mais ampla e os cinemas estão no seu interior.   
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2. Os procedimentos metodológicos 

 A metodologia é o conjunto de procedimentos operacionais utilizados para responder a 

questão central e as subquestões do trabalho, ou seja, é caminho por meio do qual nós 

efetivamente fazemos a pesquisas e realizar. A dissertação aqui apresentada foi elaborada 

especialmente com base no livro Palácios e Poeiras: 100 anos de cinema no Rio de Janeiro, 

lançado pela autora Alice Gonzaga no ano de 1996. O referido livro é uma obra que relata a 

história das salas de cinema na cidade do Rio de Janeiro, desde seus primórdios, quando, em 

1896, instalou-se o primeiro cinema na cidade, até o ano de 1995, já indicando a passagem 

dos cinemas de rua para os cinemas em shopping centers. O texto é rico em detalhes da 

história e das condições socioeconômicas da época e ainda contém ilustrações como 

fotografias, charges e plantas de alguns cinemas. O livro também oferece um anexo intitulado 

ñSalas de Exibi­«o: 1896 - 1995ò. Esse anexo lista os cinemas na cidade do Rio de Janeiro, 

levando em consideração o ano de inauguração dos mesmos. A listagem detalha o nome do 

cinema, o endereço completo da localização e seu respectivo período de funcionamento. Na 

maioria dos casos, há também a lotação da sala e a empresa exibidora. Considerando-se 

possíveis mudanças de ambas as características ao longo dos anos, além dos nomes sucessivos 

que uma determinada sala de exibição teve e outros tipos de observações. Esta fonte indica, 

portanto, mínimas informações espaço-temporais que são de fundamental importância para 

uma pesquisa de cunho geográfico.   

Os procedimentos analíticos, isto é, o conjunto de operações mais ou menos 

complexas através das quais os dados são sistematicamente analisados, classificados e têm 

estabelecidas relações com outras fontes e informações, ou simplesmente o refinamento das 

informa­»es contidas no anexo ñSalas de Exibi­«o: 1896 - 1995ò foram divididos em três 

etapas principais: os procedimentos analíticos para a elaboração dos quadros, mapas e, por 

fim, os esquemas gráficos, que poderão ser apreciados nos capítulos subsequentes. 

Anteriormente à organização dos dados sobre os cinemas informados por Gonzaga 

(1996) em um quadro geral, foi preciso gerar alguns critérios, a seguir explicitados. 

 

A) Casos em que o estabelecimento cinematográfico tenha tido ou tenha mais de uma sala 

de exibição contabilizaram-se unitariamente cada uma delas. Assim, num estabelecimento 

com 3 salas de exibição, foram considerados 3 cinemas no mesmo endereço.   
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B) No caso dos cinemas que tiveram seu nome comercial alterado, considerou-se apenas o 

ano de inauguração inicial do cinema, com seu nome original. Por exemplo, se em 1910 

inaugurou-se o Cinema A, mas em 1914 ele teve seu nome alterado para Cinema B, 

consideramos apenas que em 1910 inaugurou-se 1 cinema, o Cinema A.  

 

C) Cinemas que tiveram sua sala subdividida em duas ou mais foram novamente 

contabilizados, ou seja, considerou-se mais um novo ano de inauguração, como por 

exemplo, o Cine Roxy que, originalmente, foi inaugurado em 1938, com apenas 1 sala, mas, 

em 1991, foi reinaugurado com 3 salas de exibição. Dessa forma, considerou-se o primeiro 

ano de inauguração com 1 sala de exibição na cidade e o segundo ano de inauguração com 3 

novas salas de exibição.   

 

D) Há um caso específico em que Gonzaga (1996) não soube definir exatamente se o cinema 

teve seu nome alterado, porque, apesar de localizarem-se no mesmo bairro, não foi possível 

averiguar o endereço completo do cinema. Foi o caso do cinematógrafo, isto é, um cinema 

sem nome inaugurado em 1911, no bairro de Jacarepaguá, que,em momento posterior, fora, 

supostamente, substituído pelo Cinema Lux, no ano de 1913, e que, por sua vez,teve seu 

nome modificado para Cine Ipiranga, em 1929. Neste caso específico, consideramos que 

estes foram sim modificados, portanto, contabilizamos, apenas, que, em 1911, foi 

inaugurado 1 cinema, o cinematógrafo sem nome. 

 

E) Desconsideraram-se cinemas em que não foi possível identificar logradouro e bairro da 

sala de exibição, como, por exemplo, o Cinema Bastos, inaugurado em 1964, e o Cine 

Astral, inaugurado em 1949, ambos descritos pela autora como ñlocaliza­«o desconhecidaò. 

Tal critério acarretou o descarte de 14 cinemas ao longo do período analisado.  

 

F) Foram desconsiderados 4 cinemas cujas informações relativas a eles não permitiram 

identificar se houve exibição de filmes conforme expõe a autora.  

 

G) Desconsideraram-se aquelas salas onde não havia informações sobre o ano de 

inauguração ou o ano de fechamento dos cinemas, totalizando 32 cinemas nessa condição.  

 

H) Excluíram-se os cinemas inaugurados na Ilha de Paquetá, sendo eles: Cinematógrafo 

Silveira (1907-1914), Cinematógrafo sem nome (1909), Cinema Paquetá (1921-1932), 
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substituído pelo Cine Sport (1932-1959) e Cinema Tamoio (1955-1971), substituído pelo 

Cine Paquetá (1971). Tendo em vista que se trata de uma pequena ilha na Baía de 

Guanabara, a localização dos cinemas na mesma não interferiria nos objetivos da presente 

pesquisa. No entanto, nota-se que na Ilha de Paquetá já em 1907 inaugurava seu primeiro 

cinema.  

 

Após o estabelecimento de tais critérios, geraram-se seis planilhas produzidas na 

plataforma Excel, cada uma delas referente a uma zona, previamente repartida, da cidade 

como se segue: Zona Norte, Bairros Suburbanos, Zona Sul, Zona Oeste, Barra da Tijuca e 

Centro. Cada planilha é composta por seis colunas, sendo elas: nome do cinema, ano de 

inauguração, ano de fechamento, endereço, número e bairro (vide Anexos A, B, C, D, E e F). 

O jogo escalar definido para a análise da cidade será devidamente explicado no capítulo 

seguinte.   

O passo subsequente é a elaboração dos quadros referentes ao número de cinemas em 

funcionamento na cidade e nas respectivas áreas em que a cidade foi dividida. Esses quadros 

foram elaborados de acordo com, primeiramente, a periodização estabelecida, de 10 em 10 

anos, sendo o ano inicial 1905 e o final 1994; e depois pelas informações do ano de 

inauguração e fechamento dos cinemas, assim sendo possível definir quais permaneceram em 

funcionamento em cada um dos per²odos. Consideramos ñcinemas em funcionamentoò 

aqueles que funcionaram durante o período, independentemente do seu ano de inauguração 

(que pode ter sido no período em estudo ou em períodos anteriores) e do seu ano de 

fechamento (que pode ter sido naquele mesmo período analisado, em períodos futuros ou 

ainda estarem em funcionamento).  Assim, por exemplo, no período entre 1905-1914 os 

ñcinemas em funcionamentoò são aqueles inaugurados anteriormente a 1905 até 1914 e 

fechados a partir de 1905. ñCinemas em funcionamentoò podem, então, ter tido suas portas 

abertas por dias, meses ou anos.  

A partir dessas planilhas foi possível elaborar gráficos indicativos da evolução ou 

retração do número de cinemas em funcionamento segundo linhas de tendência. 

Detendo a informação quanto ao número de cinemas em funcionamento na área definida 

para a análise sincrônica -a Cinelândia -, elaboraram-se, também, esquemas gráficos que 

representam em maiores detalhes a localização de cada um deles. Servindo-se do referencial 

cartográfico oferecido pelo Google Maps, utilizou-se o software AutoCad para desenhar o 

traçado das ruas, delimitando as áreas em estudo. Com isso foi possível identificar 

esquematicamente a localização dos cinemas segundo o período em análise.  
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Por fim, elaboraram-se os mapas temáticos utilizando-se o software ArcGIS de acordo 

com a base cartográfica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), 2000. As 

informações contidas nos mapas foram adaptadas de Soares (1965) e Gonzaga (1996).  
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3. Trajetória dos cinemas na cidade do Rio de Janeiro (1905 ï 1994) 

 

Este capítulo versa sobre a dinâmica geral dos cinemas no que tange ao tempo e uma 

análise da trajetória, no tocante ao espaço, na cidade do Rio de Janeiro, entre os anos de 1905 

e 1994, portanto, sob um prisma diacrônico. 

 Anteriormente às análises qualitativa e quantitativa da trajetória dos cinemas na 

cidade, é preciso esclarecer dois pontos de partida para esse capítulo: o jogo escalar utilizado 

para analisar as áreas da cidade e a divisão da periodização pré-determinada em três 

momentos principais.  

No âmbito do presente trabalho, como apreciaremos mais adiante, a cidade do Rio de 

Janeiro foi subdividida em seis áreas: Zona Sul, Zona Norte, Bairros Suburbanos, Centro, 

Zona Oeste e Barra da Tijuca, conforme indica o Mapa 1. Corrêa (2003b) já apontara, com 

base em outros autores, para a complexidade sobre o assunto ñescalaò. No mesmo artigo o 

autor esclarece as três escalas conceituais de análise geográfica do urbano: processo de 

urbanização, rede urbana e espaço urbano, ou simplesmente, o espaço intraurbano. Segundo 

Corrêa (2003b), a escala do espaço urbano, adotada aqui, é fruto de uma operação escalar na 

qual a escala cartográfica foi ampliada. Dessa maneira conseguimos observar com mais 

detalhes a variedade de usos da terra urbana, como por exemplo, o distrito central de 

negócios, as áreas industriais ou sociais. No caso desta dissertação, para que pudéssemos 

analisar com mais precisão os dados referentes ao número de cinemas em funcionamento, 

seus processos e efeitos na cidade e em suas respectivas áreas, utilizamo-nos da operação 

escalar exposta na sequência.    
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Mapa 1: Localização Geográfica e Divisão por Áreas do Município do Rio de Janeiro 
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Consideremos ainda duas maiores explicações quanto à subdivisão entre Zona Oeste e 

Barra da Tijuca e Zona Norte e Bairros Suburbanos. A Barra da Tijuca, formalmente 

pertencente à Zona Oeste, será aqui analisada separadamente por causa de suas díspares 

características quanto à história de ocupação, características urbanas e, também, pela 

ocupação de estabelecimentos cinematográficos. Em relação à divisão entre Zona Norte e 

Bairros Suburbanos, apoiamo-nos em Soares (1965) que faz essa distinção. Consoante à 

autora, a Zona Norte é formada pelos bairros Tijuca, Andaraí, Grajaú, Maracanã, Rio 

Comprido, Vila Isabel e São Cristóvão, onde predominavam residências de classe média, um 

número significativo de estabelecimentos industriais e um desenvolvimento moderado de 

estabelecimentos de serviços, inclusive com a Praça Saens Peña já despontando como 

subcentro comercial. Já os Bairros Suburbanos eram aqueles que, segundo a autora, estavam 

associados a duas características principais, ao trem como meio de transporte e ao predomínio 

de uma população com recursos escassos, divididos entre os bairros suburbanos da Central e 

os bairros suburbanos da Leopoldina, Linha Auxiliar e Rio dôOuro. Entendemos que as 

características pelas quais Soares (1965) diferenciou a Zona Norte e os Bairros Suburbanos 

não se aplicam em sua maioria nos dias de hoje, no entanto, por se tratar de um trabalho que 

tem como referência temporal o período no qual a autora escrevia e publicava o artigo, essa 

distinção é pertinente.  

No bojo dessa discussão é importante, ainda, esclarecer que entendemos as mutações 

nas características e nos limites em cada uma das áreas estabelecidas para a pesquisa no 

decorrer do tempo, ou seja, nenhuma delas é imutável. Essas classificações por área não 

pretendem ser fiéis ao período em análise, todavia buscam auxiliar na compreensão do 

objetivo estabelecido para a dissertação.     

Caso não considerássemos a Barra da Tijuca, Zona Oeste, Zona Norte e Bairros 

Suburbanos isoladamente teríamos como resultado diferentes contextos quanto à instalação 

dos cinemas na cidade. Como afirmou Souza (2013), com base em Lacoste, a operação 

intelectual de mudança de escala pode transformar (radicalmente) a problemática do trabalho, 

implicando novas conceituações.      

Finalmente, Souza (2013) escreve que as escalas de análise não são dadas. Elas serão 

definidas durante o processo de construção do objeto de conhecimento, já que, para focalizar 

e investigar uma determinada questão, algumas escalas serão mais adequadas do que outras, 

ou seja, suprirão com mais propriedade àquilo que se deseja pesquisar. Portanto, o jogo 
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escalar aqui adotado é fruto de um trabalho de combinar e recombinar escalas, de forma que a 

análise da distribuição espacial dos cinemas seja mais bem observada e analisada, isto é, 

seguindo o formato da cidade do Rio de Janeiro e suas respectivas seis áreas de análise já 

especificadas. 

Elucidado o jogo escalar, passemos à explicação acerca da divisão da periodização 

pré-determinada em três momentos principais. A periodização do presente trabalho tem como 

base 9 períodos, cada um com 10 anos de duração. A data inicial é 1905 e a final, 1994. 

Portanto, o recorte temporal ficou definido assim: 1905-1914, 1915-1924, 1925-1934, 1935-

1944, 1945-1954, 1955-1964, 1965-1974, 1975-1984, 1985-1994. A análise dessa 

periodização decenal, portanto, formal, nos levou a observar uma relativa homogeneidade da 

ocorrência de cinemas ao longo do tempo, fazendo com que reagrupássemos essa 

periodização eminentemente formal em três momentos que serão base para nossa análise. O 

primeiro momento é o de centralização dos cinemas no Centro, que vai de 1905 até 1934, 

quando esta área da cidade reunia o maior número de salas (110) em funcionamento. O 

segundo momento é o de descentralização nos Bairros Suburbanos, entre os anos de 1935 e 

1984, uma vez que esses bairros somavam 128 cinemas em funcionamento, e o terceiro 

momento ocorre entre 1985-1994, quando há a ascensão dos shopping centers na cidade e a 

Zona Sul se destacando com 37 salas de cinema em atividade. O gráfico a seguir ilustra a 

distribuição espacial dos cinemas no Rio de Janeiro segundo suas áreas de análise, indicando 

também a divisão dos 9 períodos formais nos três momentos principais, 1905-1934, 1935-

1984 e 1985-1994.  

 

 

 

 

 

 

 

 



50 
 

Gráfico 2: Distribuição espacial dos cinemas segundo períodos e momentos na cidade do Rio 

de Janeiro 

 

Fonte: Gonzaga (1996). 

O Gráfico 2 é um reflexo daquilo que compõe o Quadro 3, que demonstra 

detalhadamente o número de cinemas em funcionamento, período por período, e do Quadro 4, 

que indica o montante de cinemas em atividade de acordo com o momento. Abreu 

(1987[2011]), ao fazer a mesma operação de determinar momentos para a análise da evolução 

urbana da metrópole carioca, evoca que os momentos destacados por ele estão sujeitos à 

crítica uma vez que toda classificação é arbitrária. Da mesma forma, na presente dissertação, 

os momentos aqui selecionados também estão sujeitos a críticas. 
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Quadro 3: Cinemas em funcionamento segundo períodos e áreas na cidade do Rio de Janeiro 

(1905-1994) 

ÁREAS 

PERÍODOS 

1905   

ï 

1914 

1915 

ï 

1924 

1925 

ï 

1934 

1935 

ï 

1944 

1945 

ï 

1954 

1955 

ï 

1964 

1965 

ï 

1974 

1975 

ï 

1984 

1985 

ï 

1994 

Rio de 

Janeiro - RJ 
156 100 112 123 192 218 183 132 105 

Zona Sul 

 
18 12 7 16 26 35 39 35 37 

Zona Norte 

 
31 19 17 20 22 24 22 17 9 

Bairros 

Suburbanos 
22 26 37 39 93 102 75 40 22 

Centro 

 
81 38 43 38 31 27 21 16 10 

Zona Oeste 

 
4 5 8 10 20 30 26 18 10 

Barra da 

Tijuca 
- - - - - - - 6 17 

Fonte: Gonzaga (1996). 

 

Quadro 4: Cinemas em funcionamento segundo os momentos e áreas na cidade do Rio de 

Janeiro (1905-1994) 

ÁREAS 

 

MOMENTOS 

Momento 1: 

1905 ï 1934 

Momento 2: 

1935 ï 1984 

Momento 3: 

1985 - 1994 

Rio de Janeiro - RJ 250 310 105 

Zona Sul 27 53 37 

Zona Norte 41 38 9 

Bairros Suburbanos 59 128 22 

Centro 110 44 10 

Zona Oeste 13 41 10 

Barra da Tijuca - 6 17 

Fonte: Gonzaga (1996). 
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Primeiramente, é importante esclarecer que o resultado dos momentos não é o 

somatório do número de cinemas em cada um dos períodos que aquele momento corresponde. 

Assim, por exemplo, o primeiro momento (M1) é resultado dos cinemas inaugurados no 

período 1 (P1) mais os inaugurados no período 2 (P2) e no período 3 (P3), com a devida 

atenção para desconsiderar aqueles que já haviam sido inaugurados nos períodos anteriores, 

evitando assim duplicação na contagem.  

O M1 indica o período de centralização dos cinemas na área central da cidade. 

Durante os 30 anos correspondentes ao M1, 1905-1934, o Centro manteve em funcionamento 

110 cinemas, frente aos 59 nos Bairros Suburbanos, 41 na Zona Norte, 27 na Zona Sul e 13 na 

Zona Oeste. Os cinemas na Barra da Tijuca só aparecerão no segundo momento - M2. O 

Centro, portanto, manteve 44% de cinemas em atividade no curso do M1. Sabe-se, no entanto, 

que neste momento o Centro não se destacava apenas pela concentração de estabelecimentos 

cinematográficos, mas também pela concentração da maioria dos serviços e comércio, postos 

de trabalho, linhas de bonde, caracterizando-se assim pelo que entendemos por processo de 

centralização, já apresentado e discutido no Capítulo 1. Por outro lado, os cinemas que ali se 

localizavam apresentavam uma instabilidade em sua duração, podendo variar entre dias, 

meses ou anos. Por se tratar de um momento inicial de instalação dos cinemas na cidade, 

muitos cinematógrafos, como eram chamados, não foram empreendimentos exitosos ou 

funcionavam de forma itinerante, ou seja, migravam de um bairro para outro conforme 

interesse do público pelo espetáculo (Gonzaga, 1996). Segundo a mesma autora, o insucesso 

inicial de algumas salas se explicava, por um lado, pela péssima qualidade de exibição que 

apresentavam problemas como a flicagem, o espaço entre um fotograma e outro e o lusco-

fusco das imagens, não descartando nem mesmo as melhores máquinas de projetores. Por 

outro lado, pelo escasso estoque de filmes que tornava o espetáculo cinematográfico 

desinteressante por não trazer novidade. De acordo com Gonzaga (1996) essas deficiências 

foram melhorando a partir de 1904, com o aperfeiçoamento dos projetores. Vale ressaltar que 

o que entendemos hoje por cinema não era realidade nos primeiros anos do século XX, 

quando óir ao cinemaô,como evidencia Gonzaga (1996), era um ato de apreciação de ñimagens 

fotográficas sequenciadas e projetadas em forma contínua e ampliadaò (Gonzaga, 1996, p. 

52). 

Dos 110 cinemas em funcionamento na área central durante o M1, 59 funcionaram 

apenas no P1, ou seja, entre 1905 e 1914 e os demais 51 funcionaram entre o P1 e P3 ou mais, 

estendendo sua vida útil ao longo dos demais momentos. Encontramos, portanto, no âmbito 
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do M1 duas fases. Uma referente à efêmera vida útil das salas de cinema, aproximadamente 

entre 1905 e 1914 e outra referente ao processo de estabilização e prolongamento do 

funcionamento dos cinemas na cidade, por volta de 1915 e 1934. 

A primeira fase do M1 indica, dessa maneira, o insucesso inicial que fora exposto 

anteriormente. Salas como o Cinematógrafo da Força Policial que funcionou de novembro de 

1911 até os fins do mesmo ano (Gonzaga, 1996, p. 286), onde já na época e ainda hoje é o 

Quartel General da Polícia Militar, à Rua Evaristo da Veiga, s/n. Por se tratar de um cinema 

que funcionou durante poucos dias em uma ambiente não construído especificamente para o 

uso cinematográfico, enquadra-se provavelmente em um dos casos de cinema itinerante. 

Assim como o cinema que funcionou no Passeio Público (Rua do Passeio, s/n) por pouco 

mais de um ano. Antes do cinema se instalar no parque no ano de 1905, o lugar já fazia 

sucesso com um teatro de ventríloquo e bar ao ar livre no início do século XX (Gonzaga, 

1996, p. 72). Os espetáculos foram diversificando-se aos poucos, até que chega a exibição 

cinematográfica. Gonzaga (1996) descreve as condições do cinema Passeio Público e o 

entusiasmo da população com a novidade:  

ñEquipamento deficiente, tela a tremular entre duas árvores, barulhos os mais 

diversos mal abafados pelo conjuntinho que acompanhava os filmes, nada foi capaz 

de abalar o deslumbramento da população diante das primeiras fitas de mais de 500 

metros (cerca de 10 minutos) a serem exibidas na cidade.ò (GONZAGA, 1996, p. 

73). 

Outros exemplos da efêmera passagem dos cinemas nesta primeira fase do M1 são o Cinema 

Elite, inaugurado em meados de 1910, à Av. Marechal Floriano, n
os

17/19, que apesar de ter 

tido seu nome substituído ao longo dos anos, manteve-se na ativa até o final de 1913, o 

Cinema Teatro Estácio, que funcionou aproximadamente por um ano, à Rua Estácio de Sá, nº 

78,e o Salão de Novidades Paris a Rio, à Rua do Ouvidor, nº 141, que fora inaugurado ainda 

no século XIX (1897) e fechado em 1905 (Gonzaga, 1996).  

Um acontecimento bastante associado aos primeiros anos do século XX é a Reforma 

Pereira Passos, que trouxe melhorias urbanas para a cidade do Rio de Janeiro, especialmente 

para a área central. No tocante às salas de cinema, a reforma gerou dois impactos principais: 

um novo e moderno logradouro para as instalações de cinemas - a Avenida Central (hoje 

Avenida Rio Branco) e a elevação dos mesmos à condição de must da época (Gonzaga, 1996). 

A Reforma Pereira Passos aconteceu entre os anos de 1903 e 1906, quando a cidade 

era dirigida pelo então prefeito Pereira Passos que comandou ña maior transforma­«o j§ 
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verificada no espa­o carioca at® ent«oò (Abreu, 1987[2011], p. 60). As mudanças eram feitas 

com o propósito de que o Rio de Janeiro se alinhasse às determinações econômicas e 

ideológicas da época, adequando-se às exigências do modo de produção capitalista (Abreu, 

1987[2011]). Dentre as obras a mais importante é a construção da Avenida Central 

inaugurada no final de 1905 (Abreu, 1987[2011]). Para os estabelecimentos cinematográficos 

esta via foi um importante endereço no princípio do século XX. Daqueles 110 cinemas em 

funcionamento no M1, 15 localizavam-se nesta avenida. Nenhuma outra artéria no Centro 

concentraria tantos cinemas como o logradouro, que chamamos hoje, Avenida Rio Branco.  

Quadro 5: Cinemas em funcionamento na Av. Rio Branco durante o Momento 1 (1905-1934) 

Cinema Inauguração Fechamento Endereço 

Cinematógrafo 20/11/1905 20/11/1905 Av. Rio Branco, 30 

Cinematógrafo Paraíso do Rio 28/9/1907 25/1/1910 Av. Rio Branco, 103/105 

Cinematógrafos Modernos 15/11/1907 25/11/1907 Av. Rio Branco, 183 

Cinematógrafo Avenida 28/11/1907 1927 Av. Rio Branco, 153 

Universal Animatógrafo 30/11/1907 17/1/1908 Av. Rio Branco, 167/171 

Ferro Carril Asiático 
2
 10/2/1907 1913 Av. Rio Branco, 154 

Grande Cinematógrafo 

Parisiense 
3
 

10/8/1907 7/2/1954 Av. Rio Branco, 179 

Cinematógrafo Chic 
4
 01/08/1907 1908 Av. Rio Branco, 173 

Cinematógrafo Pathé 
5
 18/09/1907 3/12/1926 Av. Rio Branco, 145/149 

Cinema Odeon
6
 24/8/1909 23/12/1925 Av. Rio Branco, 137 

Kinema Kosmos 27/10/1910 1/6/1911 Av. Rio Branco, 134 

Cinema Pathé 15/11/1913 1/12/1940 Av. Rio Branco, 116 

4ª Exposição Nacional de Milho 10/8/1918 22/8/1918 Av. Rio Branco, s/n 

Cinema Central 
7
 15/11/1919 25/02/1951 Av. Rio Branco, 166/168 

Parque Centenário 29/4/1920 17/11/1920 Av. Rio Branco, s/n 

  Fonte: Gonzaga (1996). 

                                                             
2O cinema Ferro Carril Asiático alterou seu nome para Pavilhão Internacional em 1907(Gonzaga, 1996). 
3 O Grande Cinematógrafo Parisiense alterou seu nome para Cine Texas em 1953 (ibid). 
4 O Cinematógrafo Chic alterou seu nome para Cinematógrafo The Novelty Chic em 1908 (ibid). 
5 O Cinematógrafo Pathé alterou seu nome para Cine Palais em 1914 (ibid). 

6 O Cinema Odeon citado no quadro acima não deve ser confundido com aquele cinema de mesmo nome 

localizado na Praça Floriano, 07. São dois cinemas diferentes que funcionaram em momentos diferentes, porém 

com o mesmo nome comercial.  
7 O Cinema Central alterou seu nome para Cine Eldorado em 1929(ibid). 
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O fato de haver tantos cinemas na então inaugurada via de circulação do centro conduz 

à percepção de seu papel central para este tipo de estabelecimento comercial. Para Ferrez 

(1986) a avenida tornar-se-ia um marco, pois só após sua abertura as salas de cinemas 

manteriam programações permanentes. O autor ainda informa que nenhum comerciante 

gostava de inaugurar um estabelecimento ao lado ímpar da calçada da Av. Central por causa 

do incomodo causado pelo sol da tarde às senhoras da época. Entretanto pelo fato dos 

aluguéis serem mais baratos, a maioria dos cinemas localizava-se ao lado ímpar, o lado menos 

valorizado da avenida. 

O segundo impacto impulsionado pela Reforma Pereira Passos nas salas de cinema 

não foi de caráter locacional, e sim relativo à ida ao cinema. Segundo Gonzaga (1996), o 

cinema foi elevado ao must da época. Em suas palavras: 

ñChegou-se mesmo a prever o desaparecimento do livro e do teatro, tal a força com 

que as imagens em movimento e seus templos foram cultuados. Com isso, uma 

verdadeira febre apossou-se da cidade. Frequentar uma sala de exibição passou a 

significar cultivo e bom gosto. Ocorreu, em termos numéricos e de repercussão 

pública, um autêntico boom. Embora este impacto se tenha revelado fogo de palha, 

mostrou forças suficientes para fixar os primeiros rituais e a moldar um perfil para 

as salas de exibição, tanto no centro quanto nos subúrbios.ò (GONZAGA, 1996, p. 

86). 

A autora refere-se, por um lado, ao grande crescimento no número de salas nos primeiros anos 

do século XX, por outro, às suas efêmeras permanências na cidade, como já exposto acima. 

Ainda segundo a autora, rapidamente descobriu-se não haver nem público e nem filmes para 

tantos cinemas inaugurados. A despeito dessa instabilidade inicial, nesse período é que foram 

abertos os primeiros espaços duradouros da cidade, independentemente a sua localização, 

como é o caso do Cine Iris no centro da cidade, inaugurado em 1909, ainda em atividade, do 

Cinema Riachuelo (Rua 24 de maio, nº 437) no bairro Riachuelo, que funcionou entre 1910 e 

1981 e do Cinema América (Rua Conde de Bonfim, nº 334), na Tijuca que se manteve aberto 

de 1918 até o final da década de 1990.  

Ainda referindo-se à primeira fase do M1, a Praça Tiradentes e seus arredores também 

constituíam uma área em destaque pela concentração de cinemas. Quatorze salas funcionavam 

entre os anos de 1905 e 1934. Esta concentração, apesar de se aproximar numericamente 

daquela da Av. Rio Branco, difere-se, porque, na praça, os cinemas estavam instalados em 

diferentes espaços, ainda que apresentassem relativa concentração neste momento inicial. A 

Praça Tiradentes corresponde à concentração em áreas especializadas e a Av. Rio Branco 

corresponde à concentração em eixos de tráfego, conforme apontou Berry (1967). 
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Quadro 6: Cinemas em funcionamento na Praça Tiradentes e adjacências durante o Momento 

1 (1905-1934) 

Cinema Inauguração Fechamento Endereço 

Teatro Lucinda 15/01/1897 1909 Rua Pedro I, 24 

Teatro Variedades
8
 10/04/1897 12/09/1931 Praça Tiradentes, s/n 

Teatro São Pedro de Alcântara 16/05/1901 24/08/1913 Praça Tiradentes, s/n 

Teatro Maison Moderne
9
 30/08/1903 28/02/1982 Rua Pedro I, 11 

Teatro Carlos Gomes
10

 22/04/1905 26/04/1936 Praça Tiradentes, 19 

Teatro Recreio Dramático 09/03/1905 13/03/1905 Rua Pedro I, 43/45 

Café Cantante Moulin Rouge 01/08/1906 13/02/1910 Rua Pedro I, 02 

Cinematógrafo Brasil 10/11/1907 13/07/1912 Praça Tiradentes, 01 

Derby Cinema 10/08/1909 11/08/1909 Praça Tiradentes, 12 

Ideal Cinema 02/10/1909 25/05/1961 Rua da Carioca, 60/62 

Cinema Iris
11

 30/10/1909 Em atividade Rua da Carioca, 49/51 

Cinema Alegre 02/02/1916 27/02/1917 Rua Pedro I, 18 

Cinema Paris 14/07/1921 01/05/1941 Praça Tiradentes, 42 

Cine Cassino Tabaris 12/01/1933 13/08/1939 Rua Pedro I, 25 

Fonte: Gonzaga (1996). 

Somando-se o fato da Av. Rio Branco ter sido inaugurada em 1905 a características 

concernentes à Praça Tiradentes, tais como ser o ponto final ou ponto de passagem de várias 

linhas de bonde (Lima, 2000), a praça emergiu como centro de diversão e lazer em um 

período anterior à nova artéria da cidade. Como se pode observar no Quadro 6, muitos 

estabelecimentos de lazer foram inaugurados ainda no final do século XIX e permaneceram 

na paisagem por um período relativamente longo, como é o caso do Teatro Variedades, que 

funcionou durante 34 anos e o Teatro Lucinda, por 12 anos. Apesar de serem conhecidos 

como "teatros", ofereciam uma programação eclética, que incluía sessões de projeções 

(Gonzaga, 1996). Como afirma Lima (2000), a Praça Tiradentes, nos primeiros anos do século 

XX, era o lugar da sociabilidade, onde as pessoas se encontravam. Para a autora, o fervor 

cultural dessa praça durou até meados da década de 1930, quando outro espaço foi planejado 

para o mesmo fim, a Cinelândia. Em suas palavras: 

                                                             
8 O Teatro Variedades alterou seu nome para Teatro São José em 1903 (Gonzaga, 1996). 
9 O Teatro Maison Moderne alterou seu nome para Cinema Moderno, em 1920, e posteriormente para Marrocos 

em 1951 (ibid). 
10 O Teatro Carlos Gomes alterou seu nome para Cine Teatro Carlos Gomes em 1935 (ibid). 
11 O Cinema Iris fora inaugurado, em 1909, sob o nome de Cinema Soberano (ibid). 



57 
 

ñO Rio de Janeiro das três primeiras décadas do século XX definia primordialmente 

sua geografia teatral no perímetro delimitado pelas atuais Ruas do Teatro, Alexandre 

Herculano, Luiz de Camões, Gonçalves Lêdo, da Constituição, do Lavradio, Silva 

Jardim e Praça Tiradentes, onde se concentravam grandes e pequenos teatros. A 

década de 1930 revelaria um novo polo de lazer deslocado para um outro espaço 

urbano, onde as casas de espetáculo ocupavam o interior de altas edificações, como 

é o caso do Bairro Serrador [...]ò (LIMA, 2000, p. 104). 

A autora chama de "Bairro Serrador" o que conhecemos como Cinelândia, porque quem 

idealizou a praça como centro de lazer foi o empresário Francisco Serrador (Gonzaga, 1996; 

Lima, 2000; Vaz, 2008). Sobre a Cinelândia e seus períodos de glória no que se refere a 

cinemas em funcionamento, retrataremos no próximo capítulo. No trecho acima a autora 

ainda menciona outras ruas, como a do Lavradio, como importantes endereços para os 

estabelecimentos cinematográficos nos arredores da Praça Tiradentes. De acordo com 

Gonzaga (1996), esta rua mantinha quatro cinemas em funcionamento durante o M1, Teatro 

Apolo (Rua do Lavradio, nº 56), Cinematógrafo Lavradio (Rua do Lavradio, nº 70), Cinema 

França (Rua do Lavradio, nº 59) e William Henvelius Cinematógrafo (Rua do Lavradio, nº 

40). Outra rua que também se destacou foi a Rua Visconde do Rio Branco com oito cinemas 

em funcionamento durante 1905 e 1934 (Gonzaga, 1996). No entanto, apesar dessa rua 

compor um dos quarteirões da Praça Tiradentes, essas salas estavam localizadas em 

numerações que não as caracterizavam como salas da Praça Tiradentes em si. Eram elas: o 

Grande Cinematógrafo Rio Branco (Rua Visconde do Rio Branco, n
os

28/30 - numeração 

antiga), o Cinematógrafo Rio Branco (Rua Visconde do Rio Branco, nº 42), o Cinema Sul 

América (Rua Visconde do Rio Branco, nº 37), o Cinematógrafo Rio Branco (Rua Visconde 

do Rio Branco, n
os

28/30 - numeração atual), o Electro-Ball Cinema (Rua Visconde do Rio 

Branco, nº 51), o Cinema Sul América (Rua Visconde do Rio Branco, nº 35), o Cinema 

Teatro (Rua Visconde do Rio Branco, nº 53) e o Cinema Viúva Alegre (Rua Visconde do Rio 

Branco, n
os

22/24).    

No que tange à segunda fase do M1 no Centro, ou seja, àqueles 51 cinemas que 

funcionaram entre o P1 e P3 ou que estenderam sua vida útil ao longo dos demais momentos, 

podemos citar como exemplos os cinemas que permaneceram em funcionamento na Av. Rio 

Branco. Daqueles 15 cinemas que funcionaram durante o M1 (Quadro 5), 8 mantiveram-se 

em funcionamento após de 1915, como foi o caso do Grande Cinema Parisiense (Av. Rio 

Branco, nº 179), que durou 47 anos e o Cinema Pathé (Av. Rio Branco, nº 116), que 

funcionou por 27 anos. O Cinematógrafo Popular, que funcionou entre 1908 e 1962, à Av. 

Marechal Floriano, nº 101, o Cinema Ideal que entre 1909 e 1961 funcionou na Rua da 

Carioca, n
os

60/62 e vizinho ao Cinema Ideal, o Cine Iris, localizado à rua de mesmo nome, no 
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nº 49, que fora inaugurado em 1909 que permaneceram na paisagem carioca da área central 

como cinemas em atividade até meados da década de 1960 ou até atualmente. 

Trata-se de exemplos de cinemas que inaugurados, entre 1905 e 1914, permaneceram 

na paisagem carioca da área central como cinemas em atividade até meados da década de 

1960 ou até os dias atuais. 

Esta segunda fase é marcada também pela implantação dos cinemas na Cinelândia, 

onde fora inaugurado em 23 de maio de 1925, o Cinema Capitólio (Praça Floriano, nº 51), a 

primeira sala da praça. Em menos de cinco anos, inauguraram-se mais 4 salas, Império (Praça 

Floriano, nº 19), Cine Teatro Glória (Praça Floriano, n
os

35/37), Odeon (Praça Floriano, nº 07) 

e Pathé-Palace (Praça Floriano, nº 45). Para um local, onde antes não havia nenhuma sala ou 

nem mesmo compreendia local de convivência da população carioca, a instalação de 5 

cinemas em menos de cinco anos era um feito a ser considerado. Conforme Lima (2000) 

apontou, em trecho mencionado anteriormente, a Praça Floriano se destacaria como um novo 

polo de lazer para a cidade. O assunto será, portanto, retratado especialmente no próximo 

capítulo.     

Nesta segunda fase, um fator de grande importância para a manutenção dos cinemas 

como fonte de lazer da população foi o advento do cinema falado em 1929 (Freire, 2012-b). 

De acordo com Freire (2012-b), o filme sonoro chegou ao Brasil em 1929, tendo sido 

transmitido primeiramente em São Paulo, mas ainda no mesmo ano chegou ao Rio de Janeiro. 

O autor destaca que esta inovação foi marcada por avanços e recuos, importações e 

adaptações, assim como por um desenvolvimento desigual em diferentes momentos e regiões 

do país. No caso da metrópole carioca, o primeiro cinema a exibir filmes sonoros foi o Palácio 

Theatro (hoje o extinto Cine Palácio), em junho de 1929, ocasião que mereceu até a presença 

do presidente da república (Freire, 2012-b). Até o final do mesmo ano já seriam mais 5 salas 

adaptadas à nova tecnologia. Por ordem de adequação aos aparelhos sonoros, Cine Odeon, 

Cine Pathé, Capitólio, Império e Cine Teatro Glória, todos localizados à Praça Floriano ou, 

como é popularmente conhecida, Cinelândia.    

Os filmes falados passaram por uma estratégia gradual e progressiva de inserção de 

som até chegarem ao que hoje conhecemos como cinema falado. No início foram introduzidos 

apenas músicas ou ruídos, depois houve a inserção de vozes humanas como risadas ou vaias, 

na sequência introduziram-se os diálogos e os cantos e, por fim, os filmes falados, 

mencionados por Freire (2012b) como ñall talkiesò. Ainda, de acordo com o autor, a 
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desconfiança inicial dos empresários esvaiu-se após o sucesso da novidade, seduzindo os 

exibidores e atraindo-os a adaptar suas salas com os aparelhos sonoros, ampliando sua 

abrangência a todo o país. Gonzaga (1996) entende que foi somente com o advento do cinema 

sonoro que a ñs®tima arte tornou-se quase absoluta e imbat²vel como divers«o popularò 

(Gonzaga, 1996, p. 35).   

O cinema falado pode não ter ligação direta com a lógica da distribuição das salas, 

mas retrata uma mudança importante a caminho do que conhecemos atualmente como sessão 

de cinema com a maioria maciça dos filmes sendo falados cujos diálogos e trilhas sonoras são 

indispensáveis. Ele também ajudou na manutenção do cinema como uma atividade de lazer 

bem sucedida e popular, fazendo com que o cinema se fixasse na cidade por períodos de 

maior duração, como fica muito bem caracterizado na segunda fase do M1.       

O M1, no centro da cidade, portanto, caracteriza-se por uma primeira fase, que 

corresponde aos anos de 1905-1914, nos quais há de um lado grande instabilidade, mas por 

outro, enorme efervescência no setor cinematográfico. Como Gonzaga (1996) descreve, há 

uma penetração lenta e sinuosa, apoiando-se mais em espaços circunstanciais do que em um 

circuito tradicional. E por uma segunda fase que corresponde àqueles cinemas que se 

mantiveram em funcionamento por mais de 10 anos, estendendo-se, desde o P1 até os 

períodos mais avançados da análise, ou seja, anos 1980, 1990 e 2000. De forma geral, o M1 

corresponde à maior centralização das atividades terciárias na área central, que já fora 

delimitada por meio de autores como Colby (1933), Corrêa (1997[2011]; 1989[2005]) e 

Sposito (1991). Esta centralização, no entanto, não é absoluta, e como veremos adiante os 

cinemas já começavam a se instalar em outras áreas da cidade, como já pode ser apreciado no 

Quadro 4.     

A segunda área de maior concentração de cinemas durante o M1 são os Bairros 

Suburbanos, com 24% do total, ou seja, 59 salas distribuídas por vinte bairros, dos quais 

Madureira e Méier se destacavam, cada um com 7 cinemas. A terceira área de maior 

concentração foi a Zona Norte, com 16% (41 salas). Essas salas estavam distribuídas por 8 

áreas, sendo elas Benfica (3), Praça da Bandeira(3), São Cristóvão (7), Tijuca (17), Vila Isabel 

(8), Andaraí (1), Grajaú (1) e Maracanã (1). A Tijuca, no entanto, se distinguia das demais, 

por manter, em funcionamento, 17 salas durante o M1. A concentração de salas nos Bairros 

Suburbanos se dava, portanto, pelo grande número de bairros que os compunham, uma vez 

que, apenas na Tijuca, que localiza-se na Zona Norte existiam 17 salas em funcionamento. 
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Por um lado, nada comparável aos 110 cinemas no Centro, mas por outro, um número 

bastante elevado se comparado às demais áreas dos Bairros Suburbanos e da Zona Norte. 

Em seguida, a quarta área de maior concentração de cinemas era a Zona Sul, com 11% 

(27 salas). Eram, ao todo, oito bairros nos quais esses 27 cinemas estavam instalados, 

Botafogo (6), Copacabana (6), Catete (5), Urca (3), Ipanema (2), Jardim Botânico (2), Leme 

(2) e Glória (1). Logo, Botafogo e Copacabana se destacavam com 6 cinemas cada e Catete 

com 5.    

Finalmente a Zona Oeste concentrava 5% (13 salas), 5 em Bangu, 3 em Santa Cruz, 2 

em Campo Grande, 2 em Realengo e 1 em Jacarepaguá. A Barra da Tijuca só vai inaugurar 

seu primeiro cinema na década de 1980.     

Nota-se que os bairros que se destacavam Tijuca, Botafogo, Copacabana, Bangu, 

Madureira e Méier eram também subcentros comerciais, e como veremos adiante, durante o 

momento 2 (M2), muitos deles continuaram a despontar como referência, não só quanto à 

localização de cinemas, mas também de outras atividades terciárias.  
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Mapa 2: Distribuição dos cinemas por área no município do Rio de Janeiro ï Momento 1 (1905-1934) 
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O M2 faz referência aos anos entre 1935 e 1984, portanto, a um período de 50 anos. 

Este é o momento mais longo da análise e corresponde ao período de descentralização não só 

dos cinemas, mas também das atividades de comércio e serviços na cidade do Rio de Janeiro. 

Como os números indicam no Quadro 4, nos Bairros Suburbanos que encontramos a maior 

concentração de cinemas, 128, ou seja, 42% do total. Em seguida, estava a Zona Sul, com 

17% (53 salas), o Centro com 14% (44 salas), a Zona Oeste com 13% (41 salas), a Zona Norte 

com 12% (38 salas) e a Barra da Tijuca com 2% (6 salas).                                                                      

Em artigo sobre como o espaço urbano carioca se organizou em função de uma série 

de centros funcionais, Duarte (1974) atribui a essa expansão urbana, o crescimento 

populacional. Os centros funcionais ou subcentros constituíram-se, como aponta a autora, por 

características como a presença de atividades comerciais em número e tipos diversificados, 

serviço financeiro, serviços profissionais como consultórios médicos, serviços cultural e 

recreativo ea presença de pontos convergentes de linhas de transporte ou de eixos de 

passagem obrigatória para outros bairros. Os cinemas, portanto, estariam incluídos nessa 

ampliação da oferta de serviços culturais e recreativos pelos subcentros. Duarte (1974) 

analisou esse setor, indicando estabelecimentos como escolas de ensino médio e superior, 

museus, bibliotecas, teatros e cinemas. Sobre os cinemas, teatros e casas noturnas a autora 

destaca que: 

ñEsses serviços criados para satisfazer às necessidades de diversão da população têm 

bastante expressão, pois são elementos da centralidade, atraindo numerosa 

população. Pelo mapeamento dos cinemas verifica-se uma tendência a um certo 

adensamento dos mesmos nos centros funcionais, que em verdade está preso às 

possibilidades de múltipla escolha por parte do espectador.ò (DUARTE, 1974, p. 

73). 

O trecho exposto acima vai de encontro com a análise aqui presente - a descentralização das 

atividades terciárias, incluindo também a dos estabelecimentos cinematográficos pelo 

subcentros cariocas.  

Na circunscrição dos Bairros Suburbanos, os 128 cinemas estavam distribuídos por 46 

bairros. Madureira se destacou em razão dos 11 cinemas existentes no bairro durante o M2. 

Na Penha havia 8, na Ilha do Governador e no Méier havia 6 cinemas em cada. No Engenho 

de Dentro, no Engenho Novo, em Bonsucesso, em Brás de Pina e em Inhaúma havia 5 

cinemas em cada um dos bairros. Nos demais 37 bairros o número variava entre 1 e 4 

cinemas, sendo alguns deles Vaz Lobo (1 sala), Cascadura (2 salas), Del Castilho (3 salas) e 

Olaria (4 salas). Madureira, Penha, Méier e Bonsucesso já eram considerados subcentros, 
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como já havia destacado Duarte (1974) e por isso serão analisados mais detalhadamente a 

seguir.   

Os cinemas em Madureira, durante o M2, estão listados no Quadro 7 abaixo. 

Quadro 7: Cinemas em funcionamento em Madureira durante o Momento 2 (1935-1984). 

Cinema Inauguração Fechamento Endereço 

Cine Teatro Madureira 30/07/1923 13/09/1981 Rua Antônia Alexandrina, 195 

Cine Alfa 1929 19/08/1972 Rua Domingos Lopes, 229 

Cine Teatro Coliseu 14/12/1938 03/09/1972 Estrada Marechal Rangel, 37 

Cine Colorado 1954 01/11/1964 Av. Min. Edgar Romero, 302 

Cinema Art Palácio Madureira 25/05/1967 ? Praça Armando Cruz, 120 

Cine Astor 21/12/1970 Em atividade Av. Min. Edgar Romero, 236 

Cinema Madureira 2 12/02/1973 ? Rua Dagmar da Fonseca, 54 A 

Cinema Madureira 1 05/07/1973 ? Rua Dagmar da Fonseca, 54 B 

Cine-Show Madureira 15/06/1979 27/07/1980 Rua Carolina Machado, 542 

Cine Bristol 01/02/1983 31/01/1990 Av. Min. Edgar Romero, 460 

Cinema Beija-Flor 27/09/1986 ? Rua João Vicente, 15/19 

Fonte: Gonzaga (1996). 

Os cinemas que estão sem o ano de fechamento, indicado no Quadro 7 pelo símbolo 

de interrogação, apesar de já não funcionarem atualmente, no momento em que Gonzaga 

(1996) publicou seu livro ainda estavam abertos, portanto, sobreviveram ainda por alguns 

anos após a década de 1990. Com a finalidade de fazer uma média do período de 

funcionamento das salas, estipulou-se o ano de 1995 como data de fechamento para esses 4 

cinemas, assim como para os demais que ainda serão apresentados. Por outro lado, cinemas 

com o indicativo de estarem ñem atividadeò est«o em funcionamento atualmente, ou seja, em 

2014/2015, período no qual a presente dissertação foi redigida.  

Os 11 cinemas localizados em Madureira estavam distribuídos por oito endereços 

diferentes. O logradouro com o maior número de cinemas do bairro era a Avenida Ministro 

Edgar Romero, uma via principal de circulação do bairro, onde também está localizado o 

Mercadão de Madureira, comércio popular que atrai muitas pessoas ao local. Neste endereço 

havia 3 salas, sendo que uma delas ainda está em funcionamento, o Cine Astor. As outras 

duas são o Cine Colorado, que funcionou por 10 anos e o Cine Bristol, que perdurou por sete 
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anos. O Cine Astor, que ainda está aberto, localiza-se em uma galeria e exibe programação 

pornográfica. Por outro lado, a Rua Dagmar da Fonseca, onde havia 2 salas, é secundária, 

porém não menos movimentada que a Avenida Ministro Edgar Romero. Os 2 cinemas que lá 

funcionavam eram os cinemas Madureira 1 e 2, incorporados à galeria que funciona no 

mesmo endereço. Suas bilheterias estavam à frente da galeria, diferentemente do Cine Astor 

que está dentro do centro de compras. Os Madureira 1 e 2, estavam em contato direto com a 

rua, facilitando a aproximação com o público que já estava acostumado com o formato dos 

cinemas à margem da rua.  De acordo com Gonzaga (1996) as salas da Rua Dagmar da 

Fonseca foram as primeiras do Grupo Luiz Severiano Ribeiro a serem inauguradas com dois 

espaços cinematográficos ao mesmo tempo, possibilitando assim a maior oferta de filmes e 

horários aos espectadores.  

Os demais endereços possuem cada um apenas uma única sala. Cabe ressaltar que as 

ruas Carolina Machado e João Vicente, paralelas à linha do trem, possuíam uma sala de 

cinema cada. De acordo com Noronha (1986) ñQuem viesse de trem da cidade, numa 

composição do ramal de Dona Clara, e tivesse que saltar em Madureira, penúltima estação da 

linha, veria logo à sua frente o Cinema Beija-Florò (Noronha, 1986, p. 47). 

Finalmente, verifica-se que das 11 salas, 6 funcionaram por mais de vinte anos. Das 

outras 5, o Cine Astor continua funcionando, o Cine-Show Madureira funcionou por 

praticamente 1 ano, Cine Bristol por 7, Cinema Beija-Flor por 9 e a última, Cine Colorado, 

por 10 anos. 

O segundo bairro com maior número de cinemas entre os Bairros Suburbanos é a 

Penha, com 8 salas, que estão listadas a seguir. 
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Quadro 8: Cinemas em funcionamento na Penha durante o Momento 2 (1935-1984) 

Cinema Inauguração Fechamento Endereço 

Cine Teatro Penha 19/08/1923 24/08/1969 Rua Nicarágua, 114 

Cinema Aleluia 1943 1946 Rua Cuba, 109 

Cineminha Bim-Bam-Bum 1947 30/05/1954 Rua Costa Rica, 86 

Cine Nice 1953 1960 Rua Macapuri, 108 

Cine Central 04/05/1953 01/03/1972 Avenida Lobo Junior, 1414 

Cinema Leopoldina 12/11/1954 24/08/1975 Rua Ibiapina, 41 

Cine Mello 08/03/1956 01/10/1972 Estr. Vicente de Carvalho, 1385 

Cine Aymoré 01/11/1967 01/09/1968 Rua Ipojuca, 109 

Fonte: Gonzaga (1996). 

Na Penha, diferentemente de Madureira, os 8 cinemas estavam distribuídos em 

endereços dispersos geograficamente pelo bairro, assim ele se destaca apenas numericamente. 

A Estrada Vicente de Carvalho e a Avenida Lobo Junior são ruas principais do bairro e as 

ruas Nicarágua e Ibiapina são paralelas à linha do trem. Os cinemas que se mantiveram em 

funcionamento por mais tempo eram justamente aqueles que se localizavam nesses endereços. 

O Cine Teatro Penha, à Rua Nicarágua, nº 114, funcionou por 46 anos, o Cine Central, à 

Avenida Lobo Junior, nº 1414, manteve-se em atividade por 19 anos, o Cine Mello na Estrada 

Vicente de Carvalho, nº 1385, funcionou por 20 anos e o Cinema Leopoldina na Rua Ibiapina, 

nº 41, por 21 anos. Os demais cinemas funcionaram entre 1 e 7 anos.  

No Méier e Ilha do Governador havia 6 salas em cada um dos bairros durante o M2. 

Pelo fato da Ilha do Governador não se enquadrar como subcentro comercial, o detalhamento 

ficará restrito ao bairro Méier. Os cinemas neste bairro estão listados a seguir.   

Quadro 9: Cinemas em funcionamento no Méier durante o Momento 2 (1935-1984) 

Cinema Inauguração Fechamento Endereço 

Cinema Mascote 19/10/1909 03/12/1972 Rua Arquias Cordeiro, 232 

Cinema Paratodos 08/10/1935 ? Rua Arquias Cordeiro, 350 

Cinema Roulien 04/03/1949 22/11/1964 Rua Arquias Cordeiro, 596 

Cinema Imperator 21/05/1954 24/11/1985 Rua Dias da Cruz, 170 

Cine Eskye Méier 09/01/1957 ? Rua Silva Rabelo, 20 

Cine Méier 15/11/1919 ? Avenida Amaro Cavalcanti, 105  

Fonte: Gonzaga (1996). 
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Os 6 cinemas no Méier estão distribuídos por 4 endereços. A Rua Arquias Cordeiro, 

que é paralela à linha do trem, possuía 3 salas ao todo. Nos endereços restantes, havia em 

cada um, apenas uma sala. Cabe ressaltar que na Rua Dias da Cruz, a principal via com 

grande concentração comercial do bairro, o Cinema Imperator reabriu em 2012 sob a égide da 

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. O local hoje abriga o Imperator - Centro Cultural João 

Nogueira e funciona como um complexo onde há 3 salas de cinema, uma sala para 

espetáculos de teatros e shows, um espaço para exposições, restaurante e bistrô
12

. 

O cinema que funcionou por menos tempo no Méier foi o Cinema Roulien, que operou 

por 15 anos. O Imperator permaneceu aberto como um cinema por 31 anos e o Cine Eskye 

Méier por 38 anos. Os cinemas Mascote, Paratodos e Cine Méier atuaram por no mínimo 60 

anos. Os cinemas no Méier funcionaram por bastante tempo, abastecendo o subúrbio com 

salas não só para os moradores do bairro, mas também para todos que ali circulavam, 

demonstrando a força de permanência dos cinemas como uma fonte de lazer para a população 

suburbana, contribuindo também para reforçar a centralidade do subcentro do Méier.  

O último bairro a ser analisado na esfera dos Bairros Suburbanos é Bonsucesso que, 

entre 1935 e 1984, teve 5 cinemas em funcionamento, que estão discriminados a seguir. 

Quadro 10: Cinemas em funcionamento em Bonsucesso durante o Momento 2 (1935-1984) 

Cinema Inauguração Fechamento Endereço 

Cinema Paraíso 16/07/1928 26/10/1969 Praça das Nações, 66 

Cinema Bonsucesso 08/09/1952 01/01/1967 Rua Cardoso de Moraes, 96 

Cinema Cinco Irmãos 1954 1960 Rua Guilherme Frota, 516 

Cine Mello Bonsucesso 25/08/1960 29/10/1972 Avenida Teixeira de Castro, 10 

Cine Rio Palace 09/12/1962 20/07/1972 Rua Cardoso de Moraes, 400 

Fonte: Gonzaga (1996). 

Em Bonsucesso, assim como na Penha, os cinemas estavam dispersos pelo bairro e 

apesar de na Rua Cardoso de Morais haver duas salas de cinema no M2 elas não eram 

próximas uma da outra. Na Praça das Nações, onde há uma concentração diversificada de 

atividades terciárias e que fica próxima à estação de trem de Bonsucesso, estava o cinema que 

funcionou por mais tempo no bairro, o Cinema Paraíso, que permaneceu em atividade por 41 

anos. Os demais cinemas funcionaram em média por 10 anos.  

                                                             
12  Imperator - Centro Cultural João Nogueira. Disponível em <http://www.imperator.art.br/> Acesso em: 

15/11/2014. 

http://www.imperator.art.br/
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Observando os bairros Madureira, Penha, Méier e Bonsucesso percebe-se que em 

todos eles havia salas de cinema na rua paralela à linha do trem. Esse modelo, no entanto é 

observado por outros bairros suburbanos, como por exemplo, em Oswaldo Cruz, onde, por 25 

anos funcionou o Cine Caiçara à Rua João Vicente, nº 1143; em Ramos à Rua Uranos, nº 

1009 onde funcionou por 35 anos o Cine Ramos e no Riachuelo, à Rua 24 de Maio, nº 226, 

onde o Cinema Modelo perdurou por 71 anos. Esses indícios mostram como uma via de 

circulação de pessoas pode ser fundamental para a instalação de atividades terciárias, 

incluindo neste ramo os estabelecimentos cinematográficos. Gonzaga (1996) já abordara 

sobre o assunto quando afirmou que:  

ñA primeira, mais extensa, antiga e importante, é a própria Estrada de Ferro Central 

do Brasil. Com percurso até a ponta oposta do município, Santa Cruz, conviveu com 

salas de exibição em volta de praticamente todas as suas estações, para não falar da 

existência de um cinematógrafo dentro da gare central. No começo do século XX, a 

cidade terminava pouco além de dois futuros grandes núcleos sociais e polos 

exibidores que se encontravam em sua linha, Méier e Madureira. Percebe-se assim o 

quanto a Central foi fundamental para a precoce expansão do cinema à então 

chamada zona rural. A outra via ferroviária, originalmente mais atenta ao transporte 

de carga e ligada diretamente ao porto, é a famosa Leopoldina Railway. 
Transformou-se com o tempo em uma espécie de linha auxiliar da Central. Com 

traçado à direita desta, próximo ao contorno da baía, em direção à serra do Mar, 

engendrou núcleos populacionais menos exuberantes, porém de identidades mais 

arraigada. A chamada zona da Leopoldina e seus subúrbios, entre eles, 

destacadamente Bonsucesso, Olaria e Penha, seria um importante espaço para uma 

estreita ligação entre cinema e comunidade.ò (GONZAGA, 1996, p. 49). 

Quando a autora fala sobre um cinema dentro da ñgare centralò, ela refere-se ao 

Cinematógrafo Estrada De Ferro Central do Brasil instalado na Praça Cristiano Ottoni, s/n, ou 

seja, na estação da Central do Brasil, no Centro, que funcionou por mais ou menos um ano, 

entre 1908 e 1909. De forma geral Gonzaga (1996) dá ênfase ao papel essencial que a Estrada 

de Ferro Central do Brasil e a então Ferrovia Leopoldina Railway teve para a difusão dos 

cinemas pelos subúrbios cariocas. A autora ainda destaca o papel da Avenida Brasil e da 

Avenida Suburbana (hoje Avenida Dom Hélder Câmara) para a distribuição dos cinemas por 

esses bairros.  

 Em números absolutos, a Zona Sul era a segunda área com maior número de cinemas 

entre 1935 e 1984 ï 53 salas que estavam distribuídas por dez bairros, dos quais Copacabana, 

disparadamente, se destacava com 20 salas durante o período considerado. Botafogo (08), 

Catete (07), Ipanema (07), Flamengo (03), Jardim Botânico (02), Leblon (02), Leme (02), 

Gávea (01) e Lagoa (01) completam os outros 9 bairros onde estavam distribuídos os demais 

33 cinemas na Zona Sul. O período de descentralização fica evidenciado quando se analisa 
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esta zona da cidade, ou seja, a descentralização ocorreu por toda a cidade. Copacabana e 

Botafogo serão analisados a seguir.  

Quadro 11: Cinemas em funcionamento em Copacabana durante o Momento 2 (1935-1984) 

Cinema Inauguração Fechamento Endereço 

Copacabana Cassino-Teatro 21/01/1924 11/03/1944 Avenida Atlântica, s/n 

Cine Varieté 30/05/1935 13/09/1942 Avenida Atlântica, 1080 

Cine Metro-Copacabana 05/11/1941 26/01/1977 Av. Nossa Senhora de Copacabana, 749 

Cinema Rian 28/11/1942 16/12/1983 Avenida Atlântica, 2964 

Cineminha Cineac Infantil 12/06/1948 26/12/1948 Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 921 

Cine Alvorada 03/09/1949 09/02/1969 Rua Raul Pompeia, 17 

Cinema Art Palácio 21/10/1950 ? Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 759  

Cine Caruso Copacabana 15/02/1954 01/01/1984 Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 1362 

Cine Ricamar 01/09/1958 08/09/1994 Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 360B 

Cine Flórida 07/03/1959 07/12/1969 Rua Siqueira Campos, 69/71 

Cinema Paris Palace 14/07/1961 14/05/1972 Avenida Prado Junior, 261 

Cine Condor Copacabana 29/04/1966 ? Rua Figueiredo de Magalhães, 286 

Cine Ritz 01/07/1919 25/12/1955 Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 580 

Cinema Copacabana 11/08/1916  ? Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 743 

Cine Holiday 15/08/1952 15/12/1985 Avenida Atlântica, 386 Loja G 

Cinema Novo Joia 23/08/1969 ? Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 680 

Belas Artes Copacabana 11/05/1958 02/04/1995 Rua Raul Pompeia, 102 

Cine Star Copacabana 15/12/1961 ? Rua Barata Ribeiro, 502 

Cine New Alaska 06/03/1953 08/10/1978 Avenida Atlântica, 386 Loja H 

Cine Roxy 03/09/1938 Em atividade  Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 945 

Fonte: Gonzaga (1996). 

 Os cinemas em Copacabana estavam distribuídos por sete endereços diferentes. Na 

Avenida Nossa Senhora de Copacabana havia 9 salas, na Avenida Atlântica 5 salas, na rua 

Raul Pompeia 2 salas, nas avenidas Prado Jr. e Barata Ribeiro e nas ruas Siqueira Campos e 

Figueiredo Magalhães havia apenas umas em cada.  
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 Na Avenida Nossa Senhora de Copacabana os cinemas estavam dispersos pelos, 

aproximadamente, 03 km
13

 da via. Houve, no entanto, uma pequena concentração entre as 

ruas Siqueira Campos e Raimundo Correia, durante os anos de 1950 e 1977 quando o Cinema 

Copacabana (Av. Nossa Sra. Copacabana, nº 743), Cine Metro Copacabana (Av. Nossa Sra. 

Copacabana, nº 749) e Cinema Art Palácio (Av. Nossa Sra. Copacabana, nº 759) estavam 

abertos concomitantemente.  

 Dos 9 cinemas em funcionamento localizados à Avenida Nossa Senhora Copacabana, 

durante o M2, apenas o Cine Roxy mantém-se aberto até os dias de hoje.  Em 1991, ele foi 

reaberto depois de passar por uma obra que dividiu seu grande salão de exibição, com em 

média 1700 lugares, em outras 3 salas menores às quais couberam 443, 400 e 300 poltronas 

(Gonzaga, 1996). Sobre o acontecimento, Gonzaga (1996) descreve que:  

ñA redução do tamanho das salas aponta para a preservação do ponto comercial, o 

que demonstra um renovado fôlego da atividade (um Roxy repartido em três, com 

1100 lugares somados, tem custos operacionais menores e rende o dobro da antiga 

sala com seus 1700 assentos).ò  (GONZAGA, 1996, p. 251). 

A autora escreve sobre as obras de redução das salas que atingiu não apenas o Cine Roxy, 

mas outras salas do Rio de Janeiro como uma estratégia para de um lado atrair um público 

mais variado, uma vez que a oferta de filmes seria maior, e, de outro para reduzir o custo de 

manutenção do cinema. Essa estratégia, como a autora afirma, significava a renovação dos 

cinemas e não o fim dos mesmos. 

O Cinema Novo Joia (Av. Nossa Sra. Copacabana, nº 680), atualmente também está 

em funcionamento no bairro Copacabana, sob o nome de Cine Joia, foi reaberto em 2011
14

 no 

mesmo endereço, sendo uma memória viva e uma resistência dos cinemas de rua da cidade.   

Com exceção do Cineminha Cineac Infantil (Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 

nº 921), que funcionou por apenas seis meses, os demais cinemas na Avenida Nossa Senhora 

de Copacabana, mantiveram-se em atividade por mais de 20 anos. O Cinema Copacabana 

(Av. Nossa Sra. Copacabana, nº 743) funcionou por 79 anos e o Cine Roxy completará em 

2018, 80 anos no ramo cinematográfico.  

Assim como na Avenida Nossa Senhora Copacabana, os cinemas na Avenida 

Atlântica também estavam dispersos, com uma pequena concentração no número 386 da via, 

                                                             
13WikiRio. Disponível em<http://www.wikirio.com.br/Avenida_Nossa_Senhora_de_Copacabana> Acesso em: 

16/11/2014. 
14 Agência Rio de Notícias. Disponível 

em<http://www.agenciario.com/materia_mun.asp?cod=92382&codMunic=57> Acesso em: 15/11/2014. 

http://www.wikirio.com.br/Avenida_Nossa_Senhora_de_Copacabana
http://www.agenciario.com/materia_mun.asp?cod=92382&codMunic=57
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quando, entre 1953 e 1978, o Cine New Alaska e Cine Holiday funcionaram ao mesmo 

tempo.  

Apesar da dispersão pelo bairro, não se pode negar que Copacabana era um bairro que 

concentrava um grande número de cinemas, ultrapassando até mesmo os já citados bairros de 

Madureira, Méier, Penha e Bonsucesso. De acordo com Duarte (1974), Copacabana era o 

centro funcional mais importante da metrópole, porque dispunha de todas as funções que 

caracterizam um subcentro. Ainda segundo a autora, o alto contingente demográfico do bairro 

e o conteúdo econômico dessa população justificavam o grande número de funções que havia 

por lá, estimulando assim cada vez mais o desenvolvimento de comércio e serviços. Abreu 

(1987[2011]), apoiado em Geiger, afirma que devido ao variado e numeroso comércio do 

bairro, Copacabana é uma cidade dentro da cidade, dimensionando assim o tamanho da 

importância de Copacabana para o suprimento das necessidades da população. No que tange à 

localização dos cinemas no bairro, Soares (1965) registra que: 

ñEnquanto os cinemas deixaram de concentrar-se unicamente na Cinelândia, para 

espalhar-se por todos os subcentros e mesmo por toda a cidade, Copacabana 

arrebatou-lhe o papel de principal centro de diversões do rio, com diversos cinemas, 

teatros, boites, bares e restaurantes.ò  (SOARES, 1965, p. 26). 

Copacabana, portanto, não era referência apenas na oferta de atividades terciárias, mas 

também de lazer, incluindo aí as salas de cinema.  

No que diz respeito a Botafogo, o bairro merece destaque, não pelo número de 

cinemas, mas por também ser considerado um subcentro comercial. Os cinemas que ali 

funcionaram estão listados a seguir.  

Quadro 12: Cinemas em Funcionamento em Botafogo durante o Momento 2 (1935- 1984) 

Cinema Inauguração Fechamento Endereço 

Cine Coral 13/07/1964 ? Praia de Botafogo, 316 Loja E 

Cine Scala 13/07/1964 ? Praia de Botafogo, 316 Loja D 

Cinema Guabanara 01/03/1920 30/11/1977 Praia de Botafogo, 506  

Cinema Botafogo 06/10/1944 23/06/1995 Rua Voluntários da Pátria, 35 

Cine Bruni Botafogo 1926 03/09/1972 Rua Voluntários da Pátria, 335 

Cinema Ópera 20/08/1959 03/03/1994 Praia de Botafogo, 340 

Estação Botafogo 04/07/1968 Em atividade Rua Voluntários da Pátria, 88 

Belas Artes Botafogo 09/03/1963 02/04/1994 Avenida Pasteur, 184 

Fonte: Gonzaga (1996). 
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Os cinemas em Botafogo estavam dispostos por três ruas, na Praia de Botafogo havia 

4 salas, àRua Voluntários da Pátria, 3 e à Avenida Pasteur apenas uma. Os cinemas na Praia 

de Botafogo eram próximos uns dos outros e o Cine Coral e o Cine Scala funcionavam no 

interior da mesma galeria. Atualmente, no local desses dois cinemas funciona o Espaço Itaú 

de Cinema, inaugurado em 2005, sob o nome de Unibanco Artplex
15

, o espaço possui 06 salas 

de projeção, uma livraria e um restaurante. Os cinemas na Praia de Botafogo funcionaram por 

mais de 30 anos. 

Já as 3 salas na Rua Voluntários da Pátria, estavam o Cinema Botafogo, que funcionou 

por 51 anos, o Cine Bruni Botafogo, que manteve-se em atividade por 46 anos e o Estação 

Botafogo, hoje conhecido como Estação Net Botafogo, ainda em atividade. Em 2018 

comemorará 50 anos em funcionamento. Em meados de 2014 a rede do Grupo Estação, que 

administra esse e outros cinemas no Rio de Janeiro, precisou negociar suas dívidas para 

continuar em funcionamento
16

.      

 O Belas Artes Botafogo, localizado à Avenida Pasteur, funcionou por mais de 30 anos, 

demonstrando que todos os cinemas em funcionamento no bairro durante o M2 tiveram 

fôlego para sobreviver por no mínimo 30 anos.    

 A terceira área de maior concentração de cinemas durante o M2 é o Centro, com 14%, 

ou seja, 44 salas. Apesar de o número cair drasticamente com relação ao M1, durante o qual 

havia 110 salas em funcionamento para as 44 no M2; o Centro ainda mantinha salas em 

atividade demonstrando que, a despeito do movimento de descentralização, muitas funções 

ainda eram exercidas na área central. Em outras palavras, Duarte (1974) afirma que: 

ñ[...] a Área Central, sem dúvida, mantém seu papel dentro da nossa Metrópole 

como área de grande atração de população para compras no setor varejista, assim 

como para a utilização de serviços tais como bancário, médico, dentário e cinema. A 

Área Central, não obstante o grande desenvolvimento dos centros funcionais, 

mantém indiscutível a primazia como local de provimento de bens e serviços 

centrais. [...] Ao contrário do que já se pensou, a Área central da cidade do Rio de 

Janeiro não está em decadência, ocorre outrossim profunda modificação em sua 

estrutura.ò  (DUARTE, 1974, p. 77). 

O Centro não só mantém seu poder de atração, como também, conforme será analisado no 

capítulo seguinte, dos 50 anos durante os quais a Cinelândia esteve em seus tempos áureos, 

isto é, entre 1925 e 1974, 40 anos estavam inseridos no M2. Sendo assim, independentemente, 

                                                             
15Folha de S. Paulo. Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq2005200516.htm>Acesso em 

16/11/2014. 
16O Globo. Disponível em<http://oglobo.globo.com/cultura/filmes/apos-anunciar-divida-de-43-milhoes-risco-de-

fechar-estacao-entra-em-nova-fase-14431566#ixzz3I2dFXEdI>Acesso em: 03/11/2014. 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq2005200516.htm
http://oglobo.globo.com/cultura/filmes/apos-anunciar-divida-de-43-milhoes-risco-de-fechar-estacao-entra-em-nova-fase-14431566#ixzz3I2dFXEdI
http://oglobo.globo.com/cultura/filmes/apos-anunciar-divida-de-43-milhoes-risco-de-fechar-estacao-entra-em-nova-fase-14431566#ixzz3I2dFXEdI
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do processo de descentralização, no que se refere à localização das salas de cinema pela 

cidade, o Centro ainda tinha a sua relevância. Ressalta-se que o processo de descentralização 

não significa que a área central tenha sido totalmente abandonada, mas que houveconsistente 

diminuição de sua força relativa.  

A quarta área com maior montante de cinemas é a Zona Oeste com 41 salas (13%), 

mas logo a seguir está a Zona Norte com 38 (12%). Na Zona Oeste, durante o M2, o bairro 

que mais se destacou foi Jacarepaguá com 14 cinemas e na Zona Norte foi a Tijuca com 23 

salas, portanto, por mais que na Zona Oeste houvesse mais salas ao total, era na Tijuca, ou 

seja, na Zona Norte, onde havia a maior concentração de cinemas. A Tijuca superava todos os 

outros bairros analisados até então, sendo, desta forma, o bairro com maior número de salas 

durante o M2, seguida de Copacabana com 20 cinemas, Jacarepaguá com 14 e Madureira com 

11. 

Na Zona Oeste, além de Jacarepaguá, havia mais 12 bairros por onde os cinemas 

estavam distribuídos. Bangu (07), Campo Grande, Realengo e Santa Cruz, cada um com 3 

salas, Padre Miguel, Senador Camará e Sepetiba, cada um com 2 cinemas e Guadalupe, 

Magalhães Bastos, Pedra de Guaratiba, Vila Kenedy e Vila Valqueire com 1 sala em cada 

bairro. Os 14 cinemas localizados em Jacarepaguá estão listados a seguir. 
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Quadro 13: Cinemas em funcionamento em Jacarepaguá durante o Momento 2 (1935-1984) 

Cinema Inauguração Fechamento Endereço 

Cinema Jacarepaguá 30/3/1940 1/5/1940 ? 

Cinema Baronesa 23/10/1950 4/9/1989 Rua Candido Benicio, 1757 B 

Cine Meio Metro 1951 13/6/1954 Estrada de Jacarepaguá, 7724 

Cine Pará 1/10/1953 1/5/1955 Estrada Rodrigues Caldas, 29 

Cine Santa Maria 1954 ?/11/1964 Av. Geremário Dantas, 210 

Cine Marajó 1/8/1955 27/10/1975 Estrada de Jacarepaguá, 7718 

Cineminha de Jacarepaguá 1950 15/1/1955 Rua Candido Benicio, 76 

Cinema Tibiriça 30/11/1964 20/3/1969 ? 

Cinema Taquara 30/11/1964 23/07/1978 Av. Nelson Cardoso, 962 

Cinema Miragem 1/9/1971 10/10/1971 ? 

Jacarepaguá Auto Cine 1 21/8/1979 26/8/1984 Rua Candido Benicio, 2973 

Jacarepaguá Auto Cine 2 21/8/1979 ?/12/1993 Rua Candido Benicio, 2973 

Cinema Lux 1911 21/9/1975 Rua Candido Benicio, s/n 

Cinema Cisne 1/4/1994 ? Rua Geremário Dantas, 1208 

    Fonte: Gonzaga (1996). 

Das 14 salas em atividade em Jacarepaguá durante o M2, segundo Gonzaga (1996), 

não foi possível identificar exatamente o endereço de funcionamento de 3 delas; e, por isso, 

então, aparece um símbolo de interrogação na coluna do Endereço. Das outras 11, 5 estavam 

localizadas à Rua Cândido Benício, na Estrada de Jacarepaguá e à Avenida Geremário 

Dantas, havia 2 em cada, à Estrada Rodrigues Caldas e à Avenida Nelson Cardoso havia 1 

sala em cada endereço. Os cinemas que funcionaram por mais tempo no bairro foram o 

Jacarepaguá Auto Cine 1 e o Cinema Lux. Os dois mantiveram-se abertos por 64 anos. 

Percebe-se que, assim como em outros bairros analisados, apesar da concentração numérica 

de cinemas ser relativamente grande em Jacarepaguá, estes ficavam dispersos internamente 

pelo bairro.  

 Já na Tijuca, na Zona Norte, onde os cinemas estavam distribuídos por sete ruas 

diferentes, identificamos uma significativa concentração de cinemas naquelas que compõem a 

Praça Saens Peña, a Rua Conde de Bonfim e a Rua Desembargador Isidro. As 23 salas 

distribuídas pelo bairro Tijuca estão indicadas no Quadro 14 baixo.  
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Quadro 14: Cinemas em funcionamento na Tijuca durante o Momento 2 (1935-1984) 

Cinema Inauguração Fechamento Endereço 

Cinema Tijuca 01/05/1909 02/01/1966 Rua Conde de Bonfim, 344 

Cinema Velo 27/08/1910 31/12/1954 Rua Haddock Lobo, 192 

Cine-Teatro América 01/06/1918 ? Rua Conde de Bonfim, 334 

Cinema Avenida 31/12/1919 31/12/1962 Rua Haddock Lobo, 91 

Cine Teatro Brasil 14/01/1922 29/02/1940 Rua Haddock Lobo, 437 

Cinema Paroquial Santo Afonso 1940 31/05/1970 Rua Barão de Mesquita, 287 

Cine Teatro Olinda 23/09/1940 20/08/1972 Rua Desembargador Isidro, 51 

Cinema Carioca 26/03/1941 ? Rua Conde de Bonfim, 338 

Cine Metro-Tijuca 10/10/1941 26/01/1977 Rua Conde de Bonfim, 366 

Cine Santa Rita 1953 22/12/1957 Rua São Francisco Xavier, 03 

Cine Madrid 26/04/1954 17/05/1970 Rua Haddock Lobo, 170 

Cinema Palácio Tijuca 17/01/1960 ? Rua Conde de Bonfim, 406 

Cine Roma 28/05/1960 23/03/1976 Rua Mariz e Barros, 354 

Cine Rio 09/08/1965 31/10/1978 Rua Conde de Bonfim, 302 A 

Cine Comodoro 17/07/1967 02/11/1988 Rua Haddock Lobo, 145 

Cine Bruni Tijuca 23/08/1968 ? Rua Conde de Bonfim, 370 (loja 8) 

Cinema III 06/09/1975 06/11/1983 Rua Conde de Bonfim, 229 (loja 311) 

Cine Coper Tijuca 23/02/1983 13/07/1988 Rua Conde de Bonfim, 615 (loja 105) 

Royal Cinema 1909 25/09/1965 Rua Haddock Lobo, 20 

Cinema Eskye 01/01/1956 ? Rua Conde de Bonfim, 422 

Cine Britânia 27/01/1962 29/03/1981 Rua Desembargador Isidro, 10 

Cine Bruni Saens Pena 07/06/1963 02/07/1978 Rua Major Ávila, 455 

Cine Tijuca Palace 23/07/1967 14/01/1993 Rua Conde de Bonfim, 214 (loja 20) 

Fonte: Gonzaga (1996). 

Considerando-se como limites e adjacências da Praça Saens Peña as esquinas da Rua 

Conde de Bonfim com a Rua Pinto Figueiredo e com a Rua Almirante Cóchrane, 

identificamos, durante o M2, 10 salas de cinema na praça, conforme indica a Figura 6. Isso 

não significa, no entanto, que todas elas estiveram em funcionamento concomitantemente ao 

longo dos 50 anos correspondentes ao M2. 
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De acordo com Cardoso, Vaz e Aizen (2003), a Praça Saens Peña foi inaugurada em 

abril de 1911 e, desde então, era considerada um centro de lazer por causa das apresentações 

musicais e teatrais no coreto e pela prática do footing, isto é, uma caminhada ao redor da 

praça para ver e ser visto, paquerar e conversar. No entanto, ainda segundo os autores, apenas 

na década de 1940 que a região passaria a ser conhecida pela sua oferta de salas de cinema. 

Sobre o assunto, Duarte (1974) afirma que foram os cinemas que fomentaram o 

desenvolvimento da Tijuca como um subcentro carioca. Daí verifica-se a tamanha 

importância que os cinemas tiveram, não só para essa área e suas adjacências, mas para toda a 

cidade.  

Na década de 1940, foram inaugurados o Cine Teatro Olinda (1940), Cinema Carioca 

(1941) e Cine Metro-Tijuca (1941) e somado aos já em funcionamento Cinema Tijuca e Cine 

Teatro América, havia nessa década 05 salas em funcionamento na praça. Essas salas estavam 

bem próximas umas das outras e, com exceção do Cine Teatro Olinda, que se localizava na 

Rua Desembargador Isidro, as outras 4 salas localizavam-se no mesmo lado da calçada à Rua 

Conde de Bonfim, todas elas em frente à praça. Na década de 1950, inaugurou-se mais uma 

sala, o Cinema Eskye (1956), depois conhecido como Cinema Tijuca I e na década de 1960 

outras 4 salas foram abertas: Cinema Palácio Tijuca (1960), Cine Britânia (1962), 

posteriormente conhecido como Studio Tijuca, Cine Rio (1965) e Cine Bruni Tijuca (1968).   

Diante de tantas salas em funcionamento, a Tijuca ficou conhecida como a Cinelândia 

da Tijuca (Cardoso, Vaz e Aizen, 2003; Ferraz, 2012) ou a Segunda Cinelândia Carioca 

(Ferraz, 2012), fazendo uma alusão à Cinelândia situada à área central do Rio de Janeiro, 

onde também havia um significativo aglomerado de salas de cinemas. Tal fama da Tijuca, e 

mais especificamente da Praça Saens Peña, atraiu não só as salas de projeção, mas todo tipo 

de atividades terciárias, tornando-se assim, um verdadeiro subcentro onde viam pessoas de 

vários locais da cidade, assim como afirmou Cardoso et al (1984): 

ñSua posição central no bairro e o fato de ser local de passagem de diversas linhas 

de bonde e ônibus que ligavam tanto a Tijuca quanto outros bairros ao centro 

possibilitaram, provavelmente, o desenvolvimento do núcleo comercial na Praça 

Saens Peña, em detrimento de outros locais. A concentração do comércio na Praça 

Saens Pe¶a durante muitos anos fez como que ela se tornasse para os tijucanos ña 

pra­aò. Quando um morador do bairro diz que vai ñ¨ pra­aò, certamente vai ¨ Saens 

Peña.ò (CARDOSO et al,p. 138, 1984). 

A Saens Peña era um grande centro comercial e os cinemas tornaram-se um chamariz para a 

circulação de pessoas e para a instalação de outras atividades terciárias. Ou como defende 

Ferraz (2012), uma relação de mão dupla, de um lado a presença dos cinemas atrai a 
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população para usufruir as lojas locais, e de outro, a presença das demais atividades terciárias 

levava as pessoas para dentro dos cinemas. Ainda de acordo com a autora, ña multiplicidade 

de lojas e demais equipamentos de lazer foi fundamental para que os cinemas transformassem 

a Saens Pe¶a em Segunda Cinel©ndia Cariocaò (Ferraz, 2012, p. 107). Para além da força 

motriz dos cinemas, foi também a chegada de outras atividades terciárias que a Praça Saens 

Peña foi ganhando cada vez mais força como um centro funcional.  

Os demais 13 cinemas no bairro Tijuca estavam distribuídos por outras ruas, como 

Barão de Mesquita, Haddock Lobo, Major Ávila, Mariz e Barros, São Francisco Xavier e a 

própria Conde de Bonfim, que tinha mais 3 salas distantes da Praça Saens Peña e adjacências; 

Cine Coper Tijuca (Rua Conde de Bonfim, nº 615), Cinema III (Rua Conde de Bonfim, nº 

229) e Cine Tijuca Palace (Rua Conde de Bonfim, nº 214). A Tijuca, contudo, diferencia-se 

dos demais bairros analisados como Madureira e Copacabana, porque tinha uma relativa 

concentração geográfica de cinemas em uma pequena faixa do seu território, no caso, a Praça 

Saens Peña, especialmente entre os anos de 1940 e 1970.  

 



77 
 

Figura 6: Esquema da distribuição espacial dos cinemas em funcionamento na Praça Saens Peña no Momento 2 (1935 ï 1964) 

 

Fonte: Google Maps (2014); Gonzaga (1996).


